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DELEGAÇÃO DO PORTO
CELEBRA 41 ANOS PÁG 7

ESPETÁCULO SOLIDÁRIO

VIDA MEMÓRIA CIDADANIA PÁG 16/17

ANIVERSÁRIO DO ELO 

MATURIDADE INFORMATIVA PÁG 9

3 DEZEMBRO

DIA INTERNACIONAL DAS 
PESSOAS COM DEFICIÊNCIA PÁG24

Estatutos e Regulamento Eleitoral aprovados e já em vigor.

“

ASSOCIAÇÃO DISTINGUIDA COM 
PRÉMIO DIREITOS HUMANOS 2015 
PÁG 24

PONTE PARA O 
REFORÇO DA NOSSA 
DIGNIDADE PÁG 11 A 14

EDITORIAL
Renovemos e reforcemos a 
nossa solidariedade que, agora, 
no dia 10 de dezembro, no 
Parlamento, foi reconhecida. 
A nossa história desde 14 de 
maio de 1974 e foi distinguida 
com o Prémio Direitos 
Humanos 2015. 

REVISÃO ESTATUTÁRIA EM MARCHA

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA EM COIMBRA

ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL 
ELEITORAL ORDINÁRIA

CONVOCATÓRIA

Nos termos dos artigos 28º e 29º, conjugado com o artigo 68º dos Estatutos da ADFA, aprovados na Assembleia-Geral Extraordinária realizada em 17 de Ou-
tubro e 5 de Dezembro de 2015 e das disposições do Regulamento Eleitoral, convocam-se todos os associados para a Assembleia-Geral Nacional Eleitoral 
Ordinária, a realizar no dia 20 de Fevereiro de 2016 (Sábado), das 09H00 às 19H00, com vista à eleição dos Órgãos Sociais Nacionais e de Delegação para 
o triénio de 2016-2018.
A Assembleia-Geral Nacional Eleitoral, que se desdobrará em Assembleias-Gerais de Delegação simultâneas, funcionará com mesas de voto na Sede Nacio-
nal, nas instalações das Delegações e noutros locais decididos pelas Mesas de Assembleia-Geral de Delegação, nos Núcleos existentes onde seja possível 
garantir o funcionamento das mesas, que serão indicadas no próximo jornal ELO.
Lisboa, 11 de Dezembro de 2015
        O Presidente da Mesa da Assembleia-Geral Nacional
        Joaquim Mano Póvoas

NOTA: O prazo para a apresentação de listas termina às 18H00 do dia 16 de Janeiro de 2016.
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ADFA REAFIRMA A SUA FORÇA ASSOCIATIVA

O presidente da Assembleia da República entregou 
o galardão à ADFA, numa cerimónia realizada 
no Parlamento , no Dia Internacinal dos Direitos 
Humanos - 10 de dezembro

PÁG 9
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Livros
por José Diniz

Novos Associados
Publicação nos termos do n.º 4, do artigo 8.º dos Estatutos

ABEL FERREIRA REIS
ABÍLIO MACHADO NOGUEIRA FONSECA
ANTÓNIO ESTEVES
ANTÓNIO SANTOS MAIA
ASDRÚBAL AVELINO COUTO SILVA
AUGUSTO MARTINS PIRES
CELESTE ROSA FORTUNATO
EDUARDO LOPES VIEIRA 
FLÁVIO EUGÉNIO PINTO
FLORINDA JESUS SILVA CUNHA 
JOAQUIM MARIA ROSADO FERNANDES
JOAQUIM SANTOS BROTAS
JOAQUIM TEIXEIRA SOARES
JOSÉ DUARTE SABUGUEIRO BATISTA
JOSÉ JOAQUIM DUARTE AZEVEDO
JOSÉ SAIEG
JUSTINO MENESES FERREIRA

LINO RIBEIRO PEREIRA
LUÍS MOREIRA MACHADO
LUÍS PEREIRA SEABRA
MANUEL CORTE REAL SOUSA
MANUEL LOPES VENTURA
MARIA ARMANDA LOURA MARQUES TAVARES
MARIA CÂNDIDA FORTUNATO SOUSA MESQUITA
MARIA HELENA ANTUNES CAETANO MENDES
MARIA ILDA ANDRADE ALEXANDRE FERREIRA
MARIA MOREIRA NEVES CASTRO
MARIA TEODORA CORREIA CARDOSO
MÁRIO CORDEIRO SIMÕES
NORVALDO SILVA MARTINS
PAULO CÉSAR NUNES FERREIRA
PEDRO ANTÓNIO ALVES
ROGÉRIO MARQUES CORREIA

PORTUGAL E AS GUERRILHAS DE ÁFRICA – AS 
GUERRAS PORTUGUESAS EM ANGOLA, MOÇAMBIQUE E 
GUINÉ PORTUGUESA 1961-1974, 542 PG.
Autor: Al J. Venter
Tradução: Isabel Jardim
Edição: Clube do Autor, SA, Lisboa, Outubro de 2015

O autor é jornalista de guerra e ao longo da sua carreira cobriu 
vários conflitos armados em todos os continentes. Em África 
esteve em várias guerras, designadamente nas frentes de com-

bate em Angola, Guiné e Moçambique, nos anos 60 e 70. Ali fez muitas centenas de qui-
lómetros integrado nas colunas militares e acompanhou várias operações das Forças 
Armadas Portuguesas.
Neste livro J. Venter relata as suas impressões sobre a última guerra travada pelos Por-
tugueses em África. No prefácio John P. Cann, outro estudioso da Guerra Colonial, defi-
ne assim este livro e o seu autor: “Al Venter combina descrições vívidas dos combates, 
as vidas quotidianas dos soldados em combate e a perspetiva mais alargada da cam-
panha, através de uma série de entrevistas e observações como repórter de guerra 
experimentado. Vale-se de notas pessoais e fontes publicadas para produzir um relato 
informativo de grande valor e interessante sobre as agonias e os êxitos das guerras 
de guerrilha de Portugal em África. (…) Nesta obra, Al Venter oferece uma conclusão 
ponderada sobre uma guerra catártica do ponto de vista nacional, que terminou em 
lágrimas tanto para o país como para os seus cidadãos europeus e africanos.”
Obra interessante de alguém que observou com olhos de jornalista a última guerra do 
Império Ultramarino de Portugal. 

A DEFESA DE PORTUGAL 2015 
Edição: Ministério da Defesa Nacional

Com a edição deste livro o Ministério da Defesa Nacional teve 
por objetivo promover “o acesso de todos os portugueses às 
grandes opções nacionais numa das mais importantes políti-
cas sectoriais do Estado, dando a conhecer a sua organização 
e os respetivos orçamentos, bem como as missões que as For-
ças Armadas Portuguesas desempenham em prol do interesse 

nacional.” 
Ao longo das suas páginas podemos tomar contacto com as variadas dimensões 
da Defesa Nacional, com a evolução da conjuntura internacional e as suas implica-
ções  estratégicos, com a reestruturação das Forças Armadas e o seu atual sistema 
de forças. 
A última edição de “Defesa de Portugal” saiu em 1994.

NO LUMIAR QUE ME ENCANTA

Autor: José Batista Vaz Pereira
Edição: Centro de Apoio a Jovens e Idosos do Lumiar (CAJIL), 
Lisboa, Setembro de 2015

Obra poética em que o autor celebra os encantos do Lumiar, 
esta região de Lisboa ainda povoada de quintas e de palácios, 

ecos de um passado em que a nobreza e a burguesia de Lisboa vinha veranear fora 
de portas. 
A poesia de José Vaz Pereira “nasce espontânea e directa ligada a acontecimentos 
observados e interpretados com grande sensibilidade”. (…) No essencial, trata de 
pessoas “que questiona, interpreta e relaciona nas suas mais diversas dimensões”. 

Associados Falecidos 

O ELO APRESENTA SENTIDAS CONDOLÊNCIAS 
ÀS  FAMÍLIAS ENLUTADAS

Manuel José Tavares Ven-
tura, associado 3759, na-
tural da freguesia e con-
celho de Sever do Vouga, 
residente na freguesia 
de Gafanha da Nazaré do 
concelho de Ílhavo. Ser-

viu numa Companhia Independente do 
RAL3 (Évora) em Moçambique. Faleceu 
no dia 08 de Setembro de 2015 com 69 
anos.

João Narciso Abreu Mo-
reira, associado 2655, 
natural da freguesia de 
Bairro do concelho de 
Vila Nova de Famalicão, 
residente na freguesia de 
Castêlo da Maia do con-

celho da Maia. Serviu na CCaç 2406 do 
BCaç 2852. Faleceu no dia 12 de Outubro 
de 2015 com 69 anos.

Ana Jesus Barros Fonseca, 
associada 14879, natural 
e residente na freguesia 
de Rio Tinto do concelho 
de Gondomar. Era viúva 
do associado 1626, Adria-
no Magalhães Loureiro 
falecido em 25Nov1999. 

Faleceu no dia 05 de Outubro de 2015 
com 94 anos.

Manuel Nogueira Rodri-
gues, associado 14386, na-
tural e residente na fregue-
sia de Pelariga do concelho 
de Pombal. Serviu na CCaç 
1547 na Guiné. Faleceu no 
dia 13 de Outubro de 2015 

com 71 anos.

José Gaspar San-
tos Abreu, associa-
do 13979, natural 
e residente na fre-
guesia de Vila Nova 
de Anços do conce-

lho de Soure. Serviu na CCaç 617 do 
BCaç 619 na Guiné. Faleceu no dia 26 
de Abril de 2015 com 73 anos.

Jerónimo Augusto Ar-
riscado Pinto, asso-
ciado 15504, natural e 
residente na freguesia 
e concelho de Penafiel. 
Serviu na CArt 1771 do 
BArt 1926 em Angola. 

Faleceu no dia 13 de Setembro de 
2015 com 69 anos.

Manuel Almeida Lo-
pes, associado 15384, 
natural e residente na 
freguesia de Lageosa 
do Dão do concelho de 
Tondela. Serviu em An-
gola. Faleceu no dia 01 

de Outubro de 2015 com 66 anos.   

José Manuel Freitas, 
associado 10568, na-
tural e residente na 
freguesia de Quinta 
Grande do concelho de 
Câmara de Lobos, da 
RAMadeira. Serviu na 
CCaç 2758 em Moçam-

bique. Faleceu no dia 12 de Outubro 
de 2015 com 66 anos.

Maria Conceição Al-
meida Barros Cardo-
so, associada 15039, 
natural e residente na 
freguesia de Bordo-
nhos do concelho de 
S. Pedro do Sul. Era 

viúva do associado José Lourenço 
Cardoso falecido em 19Mai2001. Fa-
leceu no dia 14 de Novembro de 2015 
com 67 anos.

MAIS ALTO – REVISTA DA FORÇA AÉREA PORTUGUESA
Edição n.º 417, Set/Out de 2015 

A revista da FAP nasceu no final dos anos 50 do Século XX 
e manteve sempre um grafismo muito agradável. Sendo um 
Ramo essencialmente técnico, esta publicação reflete essa 
faceta no seu conteúdo. Mas também tem artigos de informa-
ção geral ou de caracter memorialista.
É o caso da edição de que estamos a falar: traz um artigo de 

fundo sobre “Segurança de Voo”, outro sobre “Formação Avançada de Helicópte-
ros” e outro sobre a “Operação Falcon Defense 15” que levou os F-16 da FAP até aos 
céus da Roménia para colaborar na segurança da Flanco Sul da Aliança Atlântica. 
De feição histórica temos um extenso trabalho sobre a Base Aérea n. 2 (Ota), a co-
memorar os seus 75 anos, e a evocação da missão atribuída à FAP para, no âmbito 
das Nações Unidas, colaborar no processo eleitoral realizado em Angola em Setem-
bro de 1992.
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por MC Bastos

Episódios

Psicoterapia

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio desta página do ELO em adfa-portugal.com

Boa tarde senhor doutor! Dá-me licença? Obrigado!
Estou bem. Pelo menos, quando mal, sempre assim. Há um 
ano que andamos nisto, e eu é que gostaria de saber se estou 
bem. Eu sei como me sinto, mas queria saber a sua opinião.
Eu venho aqui, falo, falo, o senhor doutor vai acenando com a 
cabeça, escreve umas coisas nesses papéis e no fi m vou para 
casa e volta tudo ao mesmo. Às vezes parece que estive aqui 
a confessar-me; até fi co admirado por não me receitar uns 
pai-nossos e umas ave-marias.
Mas quando chego a casa a Zulmira olha para mim e diz 
“Atão como correu?”, como se eu viesse de um exame de 
condução, e eu olho para ela a perguntar a mim mesmo 
porque é que ainda não me pediu o divórcio. Aquela mulher 
ama-me, ou há muito que não estaria comigo, e eu vivo com 
ela por preguiça. Não é bem preguiça, é uma coisa difícil de 
explicar; tenho medo de precisar de fazer uma pergunta e 
não ter ninguém para me responder ou de querer explicar 
alguma coisa a alguém para eu próprio acreditar no que digo 
e descobrir que sou a única pessoa no mundo.
Arranjamos companhia, casamo-nos, vivemos juntos; tudo 
para arranjar uma testemunha para as nossas vidas. Sem 
uma testemunha como poderemos provar que vivemos? 
Não sou feliz com a Zulmira, mas ser infeliz sem companhia 
ainda seria pior. Preciso dela, mas preciso dela como preciso 
dos sonhos. Preciso que a sua presença aconteça para que 
os meus dias sejam mais do que uma noite escura.
Preciso de olhá-la, a ver se todo o amor que senti por ela 
ainda existe em mim; dado que o amor, uma vez sentido, já 
não pode arrepiar caminho. Mas amar é um verbo que ao ser 
conjugado no pretérito se anula no presente. Porém devo ter 
guardado em mim muito amor por ela, embora não o sinta, 
porque tenho consciência dele fazendo peso na alma.
Quando olho para ela sou feliz por um instante, porque sinto 
que o mundo não é completamente desabitado. Ela sai-me 
da frente e o mundo torna-se uma coisa pesada que tenho 
que levar sobre os ombros. E pesa-me mais a cada dia que 
passa.
E às vezes vem-me de repente esta vontade de sair à rua para 
me vingar de um mal que me fi zeram, sem saber já quem é 
o culpado, de ir caminhando por entre as gentes como uma 
bomba-relógio, mas com o relógio noutro fuso horário qual-
quer para nunca saber se o fi m está próximo e poder gozar 
da surpresa. Ir caminhando como um grito em todas as mo-
delações do som. Eu, um grito. Todas as células do meu corpo 
numa histeria de som que as pessoas não ouvem porque são 
surdas à voz da consciência. Um grito que vai crescendo e 
um dia rebenta. Não para fazer mal aos outros, mas para me 
vingar da felicidade que me é estranha, para acabar de vez 
com a felicidade, que é a causa de toda a minha desilusão.
Um kamikaze mental, é o que eu sou, senhor doutor. Escreva 
aí no seu relatório: “sofre da síndrome do kamikaze” e receite-
-me dois pai-nossos para depois das refeições.
Já me lembrei de ir a Fátima a pé, mas não para pedir um 
milagre à Virgem, não; era só para sentir a esperança das 
pessoas que pagam a felicidade caminhando. Eu daria a volta 
ao mundo por um momento de esperança; nem precisava 
de ser feliz, apenas queria poder olhar a Zulmira como da 
primeira vez que fi zemos amor. Eu a tirar-lhe a alça do vestido 
e o fi o da alça a descer pelo ombro e o ombro a fi car nu, só 
porque aquele fi ozinho lhe passava por cima. Tudo por causa 
da maneira como eu olhava para ela. Agora ela deita-se a 
meu lado sem roupa nenhuma mas não fi ca nua. Imagino 
que fi que nua quando se despe para o amante e que a nudez 
comece ainda quando ela está vestida e alisa o vestido sobre 
a coxa, só para sentir a coxa por baixo do vestido. Sim, senhor 
doutor, a Zulmira tem um amante; não é bem um amante, é 
um parceiro sexual. Sei isso porque ela ainda traz um bocadi-
nho da nudez quando regressa a casa.
Claro que não me importo! Ela dá-lhe o prazer que não me 
pode dar a mim e recebe um olhar que a vê nua, e não apenas 

despida, um olhar que se surpreende quando a calcinha já 
caiu e a marca do elástico desenha a fronteira do pudor a 
descoberto. Ia a Fátima a pé para voltar a ver essa marca da 
candura exposta, e não apenas um vergão do elástico.
O meu maior mal, senhor doutor, é ter vivido a crueldade sem 
pudor nem escrúpulos, é ter convivido com a nudez dos cor-
pos para além da própria pele, e agora não consigo recuperar 
a inocência de um olhar superfi cial.
Não me estou a fazer de vítima, não; eu sou realmente uma 
vítima. Combati, sim, mas os soldados são as primeiras 
vítimas das guerras onde, quase sempre, são obrigados a 
combater; e são as últimas, porque quando a guerra acaba 
eles carregam-na consigo até ao fi m das suas vidas.
Como se faz marcha atrás nesta viagem, senhor doutror? 
Isso é o que eu preciso de saber. Eu sofro de ter memória, é 
essa a minha doença; não consigo viver apenas no momen-
to atual, todo o fi lme da minha vida está presente a toda a 
hora. O radiotelegrafi sta morre todos os dias à minha frente, 
o corpo a estrebuchar, lutando pela vida, e depois de um 
último estremecimento, a descontrair completamente com 
um suspiro de alívio por deixar esta vida, e por fi m o rosto a 
perder lentamente todo o medo, toda a cólera e toda a culpa, 
até fi car completamente inocente. A candura da morte.
Se não há nada que me possa fazer para me tirar isto do fi lme 
da minha vida, que faço eu aqui?
Quando digo estas coisas à Zulmira, ela fi ca incomodada; ao 
menos ela chateia-se comigo. “Oh home bota outras coisas 
na cabeça.” E eu tentando ver se ainda havia mistério por bai-
xo da saia dela. Dantes, ela cruzava as pernas e eu fi cava com 
o sangue a ferver, os dedos inquietos. Agora não há mistério 
nenhum.
E quando aparecia de repente sem eu contar e toda a sala 
se iluminava? Eu não a amava como se ama uma mulher, eu 
sentia numa epifania com o milagre da sua presença. Mas 
isso perdeu-se. Ou antes, o espaço que havia em mim, em 
que se encaixava tudo isso, já não existe, está cheio do lixo da 
memória que eu não consigo deitar fora. Eu conheci a morte, 
senhor doutor, não a morte como fatalidade, mas a morte 
como propósito. Mas não julgue que é por fraqueza que sofro 
com isso, não, voltaria a pegar numa arma se tivesse uma 
boa causa para isso, mas era preciso voltar a ser inocente 
e ignorante e sobretudo crente, e eu perdi essas virtudes; 
hoje sei demais para pegar de novo numa arma. A cada tiro 
que se dá vai um bocado da nossa inocência com a bala, e 
não volta mais, e depois, quando olhamos para uma mulher 
despida vemos apenas um corpo, uma anatomia, e não uma 
vertigem, um milagre da Natureza. O que eu preciso, senhor 
doutor, não é de estar aqui a confessar-me, o que eu preciso 
é que me façam desaprender a guerra, que me restituam a 
ignorância, que me devolvam o erotismo de um ombro de 
mulher, quando a alça do vestido ao descer transforma o seu 
corpo ainda vestido na mais provocante nudez. É por isso que 
a certas horas do dia me sinto uma bomba-relógio, um kami-
kaze, um grito, um peregrino da desesperança caminhando 
entre multidões ainda atónitas com os milagres do mundo. 
E depois dizem-me que a guerra que se trava dentro do meu 
ser não é a mesma guerra onde combati, como se a guerra 
fosse apenas uma troca de tiros e não uma doença sem cura, 
um cancro, um canibalismo da memória que nos vai consu-
mindo sem piedade.
O quê, já terminou a consulta? Parece que estive a falar 
apenas dois minutos.
E então, senhor doutor, acha que estou melhor?

mcbastos@outlook.pt

Editorial
Pela Direção Nacional

Os cabelos grisalhos 
da ADFA são o penhor 
da solidariedade dos 

nossos 40 anos
Estamos no fi nal do ano civil e também no fi nal do 
mandato do triénio de 2013-2015.
O calendário nas nossas casas tem de ser substituído. 
Nós a fazermos o nosso caminho na vida, com mais 
sabedoria e bem atentos ao que ao redor se passa, 
cumprido mais um mandato e cientes de que a ADFA 
tem de continuar.
Há muitos e muitos anos, o Natal era passado no calor 
tórrido de África e a riscar dia-a-dia, fazendo contas: 
“daqui a quantos meses ou dias acabo esta maldita 
guerra?” e, para outros, a comissão.
Agora, era bom que tudo andasse devagar, mais de-
vagar, e com menos comprimidos e cirurgias e que o 
envelhecimento fosse menos agreste e, pelo contrá-
rio, mais suave. Mas não é assim!
Por isso diz-se que “recordar é viver”. Lembremo-nos 
da ADFA dos anos de 1974, quando as nossas barbas 
eram negras, tínhamos um sonho para cumprir que 
também foi obrigatório, uma outra guerra para rea-
lizar o nosso processo de reabilitação e integração 
social.
Façamos um esforço de memória: criámos as delega-
ções, hoje de portas bem abertas, hoje pólos de so-
lidariedade e elos de uma corrente anti-ferrugem, se 
calhar, desgastados da luta e combates que travámos 
pela dignidade. Ainda nem tudo está resolvido.
Ao longo dos anos monitorizámos e avaliámos o 
nosso trabalho e pensamos ou dizemos que o nosso 
estatuto foi construído com sacrifício mas com ambi-
ção e com confi ança. É mesmo muito diferente, para 
melhor, comparado com o dia da partida, 14 de maio 
de 1974.
Hoje, e ainda bem, temos utopias para cumprir, o que 
exige muita responsabilidade e muita ponderação, 
uma estratégia e um programa claros e bem defi ni-
dos, no trabalho com os Órgãos de Soberania neste 
novo ciclo político.
Desistir nunca. Assumir a governação dos nossos 
destinos com participação associativa e determina-
ção. Perdemos já muitos de nós, mas a obra está ina-
cabada. Aprimoremos os nossos afetos.
Renovemos e reforcemos a nossa solidariedade que, 
agora, no dia 10 de dezembro, no Parlamento, foi reco-
nhecida. A nossa história desde 14 de maio de 1974 e 
foi distinguida com o Prémio Direitos Humanos 2015. 
É um outro “comprimido”, é o mérito de todos nós, as-
sociados, na bela história que escrevemos desde há 
41 anos. É preciso seguir em frente!
É também importante saudar a Plataforma Global de 
Assistência Académica de Emergência a Estudantes 
Sírios que, também em “ae exquo” foi premiada com 
o Prémio Direitos Humanos 2015. Esta é também 
uma entidade que apoia as vítimas da guerra, esta 
guerra que é maldita e que se desenrola diariamente 
e que todos os dias os “media” nos trazem pela casa 
dentro.
Então que balanço devemos fazer?
Boas festas e que o Ano Novo seja de reafi rmação e 
de justiça, pelas vítimas de todas as guerras, de on-
tem e de hoje.
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Escrevem os Associados

Por deficiência social há muito quem se constranja com as amizades entre novos e mais 
maduros, entre corpos inteiros e gentes parceladas. Esses pruridos foram-me castrados 
cedo. 
A ADFA foi, durante a minha infância, um edifício basilar na minha estrutura emocional. 
Era lá que eu encontrava personagens saídas dos mais recônditos pesadelos literários 
mas, defendia-me a vida, com a diferença que o rosto queimado, a falta de membros 
os tornavam coniventes com alguns dos meus handicaps de nascença. Ainda não os 
conhecia mas, algures entre o céu e a terra, alguém sabia o que fazia entregando-me 
histórias de vida em que o futuro me aninhou, ensinando-me o valor da não desistência 
e da não aceitação de limites. A ADFA tornou-me menos vulnerável às imposições que 
me são alheias, mau grado, tantas vezes, para quem me educou e me quis a caminhar 
por estradas menos desgovernadas… Mas, papá, foste tu que para lá me levaste e eu, de 
mão dada com os Vossos 20 anos, também me tornei uma espécie de guerreira tendo 
apenas o cuidado de não pisar as minas escondidas neste atapetado de aventuras!
Recordo-me novinha, minguada, entre o Lucas (que eu julgava o cérebro por trás das 
campanhas do perna de pau da Olá) e o Arruda, fechados, os três, no elevador, a cami-
nho do sexto andar. O elevador parou. 
“- Que bela merda Joaninha… Aqui até os elevadores são deficientes!”
E, ainda que a interjeição não tenha sido completamente assimilada pela pequenina que 
havia em mim, ri com gosto ao ver o cego gargalhando com o coto em felizes convul-
sões… 
A ADFA fez-me, fabricou-me com o cheiro da Guiné onde caminhei de coração apertado 
com o papá… Sei-vos as vulnerabilidades, conheço-vos as delícias e as completudes. 
Espanto-me, apenas, que a vida vos vá drenando a capacidade de verem com a clareza 
que, ingenuidade me doa, o quão grandes vocês são! Incomoda perceber que somos 
governados por quem Vos espera de mortalha nas mãos, quantas vezes, optando por 
não vos ouvir as exigências, aguardando a vossa morte! Aparvalha-me que não reconhe-
çam o poder que têm quando a maior arma que Vos deram, há tantas vidas atrás, foi o 
confronto com o medo. Sabeis que a Vós ninguém Vos mata?!
Os assobios da velha anedota das passarinhas do Zé Maria, a crença do Carmo Vicente 
de que tem asas, a displicência e despudorada noção de autoridade do Calvinho. 
Mais que tudo resolvi, hoje, contar-Vos um segredo que tenho com alguém que nos dei-
xou. 
Há muitos anos atrás, sentada a uma grande secretária na Sede Nacional pensava eu 
saber escrever, quando a voz de um amigo, um desses visionários sem olhos, me pediu 
que me sentasse. Eu tinha 15 anos e, tentando preencher alguns vazios, dera-me para 
a toxidade pulmonar: começara a fumar! O Maurício atirou um maço que deslizou até 
mim no tampo da secretária.
“- Fuma à vontade que vejo que estás mortinha por um cigarro. Aqui ninguém te apanha.”

Quase lhe via o piscar de olho não fossem as pálpebras estáticas a que já me habituara. 
“- Sabes Joana, deves aproveitar enquanto as coisas que fazem mal te dão prazer.”
Via-lhe o copo numa mão, o cigarro na outra. 
“- Eu não te quero dar lições mas gostava de te dar uma prenda.”
Aguardei, quieta, esperando.
“- Não faço ideia de como vai ser a tua vida. Dizem-me que és uma menina bonita e 
esperta mas isso pode não te valer de muito. Também não te estou a dizer que vais ser 
infeliz mas, agente nunca sabe. Quero dizer-te uma coisa: a vida é tua! Não pertences 
a ninguém… Nem ao meu amigo Maia, nem à tua mãe, nem a um marido que arranjes, 
filhos ou o que for. És tua! Faz tudo o que julgues que tem que ser feito e nunca tenhas 
medo de desistir. As pessoas chamam a quem desiste de covardes porque gostariam de 
poder ter e comandar algumas vidas. Não é uma decisão delas. Por vezes desistir, seja 
do que for, é um acto de coragem! A prenda que tenho para ti é esta… quero que saibas 
que não deves ter medo que te chamem medrosa e que até os pensamentos mais escu-
ros que a sociedade diz que não podes ter te pertencem. És tua!” 
Fiquei com o cigarro queimado, a boca sabendo-me a cinzas. Sabia do que ele me falava. 
Toda a vida, o maior medo que tive, desde os meus três anos, chorando e carpindo, era 
o conhecimento intrínseco de que havia de desaparecer. Recordo-me de chorar horas 
porque não queria desisistir quando a morte me levasse. Sabia que o amigo que estava 
à minha frente não estava com nenhuma doença neurológica… Podia estar deprimido, 
sim, mas nem todas as tristezas devem ser curadas. Percebi que atingira um sossego 
desconhecido que o espantava. De algum modo ele disse-me que era um homem de 
coragem e que já não queria manter-se preso à vaidade de ser um homem de coragem e 
que eu, sou um portento, um individuo fazedor dos meus percursos internos. 
Tenho-Vos escutado com desgosto falar da partida do Maurício. Nada se perde de ânimo 
leve, ninguém se perde de animo leve. Eu calei esta conversa com alguma culpa e um 
certo ressentimento. Vocês todos, com as vossas maleitas, dores e recordações sabem, 
melhor que eu, como a vida pode doer. Vocês todos me ensinaram que devemos fazer 
as pazes com o que temos de podre, com os inimigos a quem se arrancaram as pernas, 
ou com as crianças que se ouviam chorar e que, no cenário que viviam não passavam 
de pretos pequeninos. Não sei o que comeu o Maurício mas, sei que se se aguentaram 
à bronca até aqui, se ainda vos dão prazer as coisas que fazem mal, então não devem 
baixar braços e cotos! 
A ADFA ensinou-me que as lutas se fazem por nós e pelos outros. Por um futuro em 
que as necessidades de uns são obrigações de todos. Não vos vejo velhos nem doentes. 
Sei-Vos viçosos, corajosos e valentes. A ADFA está-me no sangue e com amor vos digo, 
vos peço que continuem porque se me adoecem a associação serão responsáveis pelas 
maleitas que me correm nas veias. Deixem-nos um legado tão bonito como vocês. 

Um legado tão bonito como vocês

Foi com imensa tristeza e profundo pesar em geral, que 
recebi a notícia, nos primeiros dias do passado mês de 
Agosto, do falecimento do camarada Jürgen Schlieker, 
deficiente das Forças Armadas alemãs.
Os nossos camaradas DFA portugueses que passaram 
pelo “Bundeswehrlazarett” de fins de Setembro de 1968 
a Março de 1969 recordar-se-ão dele muito bem. Mesmo 
outros que lá estiveram nos dois ou três anos seguintes, 
pois ele tinha de ir frequentemente ao principal Hospital 
Militar do Norte da Alemanha.
O Jürgen, que pertencia ao ramo da Marinha de Guerra 
alemã, era bi-amputado das pernas, pela parte superior 
das coxas, devido a um acidente, em serviço, no navio 
onde se encontrava, no porto de Wilhelmshaven. Aconte-
ceu no dia 4 de Agosto de 1968. Foi tratado, de urgência, 
no Hospital “Reinhard Nieter Krankenhaus”, e, logo que o 
seu estado permitiu, foi transferido para o “Bundeswehr-

lazarett”, em Hamburgo-Wandsbek.
Naquele tempo, sabendo da existência naquele estabe-
lecimento hospitalar de jovens muito feridos, amputa-
dos como ele, oriundos da Guerra Colonial portuguesa, 
procurou logo o contacto pessoal, apesar das barreiras 
linguísticas. Mas havia sempre alguém a ajudar na co-
municação. Quase todos os dias, convivia calorosamen-
te connosco. Os que lá estiveram nessa altura, como eu, 
recordar-se-ão. Mas, mesmo posteriormente, ele sempre 
procurou o contacto connosco, fosse no hospital, aonde 
tinha de ir às vezes, ou nas oficinas ortopédicas, primei-
ro na Rudolf Müller, ainda dentro do Hospital, depois na 
Firma Rosenau, na periferia do atual “Bundeswehrkran-
kenhaus”.  
Quando soube do plano para o descerramento da lápide 
comemorativa do 50° aniversário da chegada dos primei-
ros feridos de guerra portugueses a Hamburgo, nos finais 

de Junho de 2013, manifestou imediatamente o desejo de 
estar presente. E lá esteve. Mais uma vez nos vimos, pela 
última vez.
Eu estava quase permanentemente em contacto com 
ele, pelo telefone e via internet e visitámo-nos algumas 
vezes. Em Hannover, onde ele residia, ou em Lübeck, o 
meu domicílio na Alemanha. 
Nasceu no dia 28 de Março de 1945 e faleceu, devido a 
um ataque cardíaco, poucos meses após ter completado 
70 anos de idade, em 24 de Julho de 2015.
Estava casado com a Astrid, uma mulher fenomenal, 
como companheira de um homem com extremas dificul-
dades físicas.
Que o Jürgen descanse em paz.
Associado José Fernandes Costa, presidente do Núcleo 
da ADFA em Hamburgo

Obituário sobre Jürgen Schlieker
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Inaugurada rua Deficientes das Forças 
Armadas

Foi inaugurada a Rua Deficientes das Forças Armadas, em Caneças, no dia 16 de novem-
bro.
A Delegação da ADFA em Lisboa esteve presente. “É mais uma demonstração de que os 
municípios não querem esquecer-nos e que as gerações vindouras vão, também atra-
vés destas iniciativas, aprender quem somos e o que sofremos durante a Guerra Colo-
nial”, referiu Francisco Janeiro, presidente da Delegação de Lisboa.

Noite de Fados 

A Delegação de Lisboa realizou uma Noite de Fados, no dia 20 de novembro, a qual con-
tou com a presença de cerca de 70 associados, suas famílias e amigos.
O associado José Parreira, mais uma vez, abrilhantou o evento tradicional com a sua 
saudável alegria e boa disposição.
A Delegação de Lisboa deixa um agradecimento especial aos fadistas e músicos, bem 
como aos associados, familiares e amigos que participaram.

Magusto associativo

No dia 11 de novembro, dia de São Martinho, a Delegação de Lisboa realizou mais um 
Magusto associativo,  uma festa tradicional na Delegação.
Associados, familiares e amigos não perderam as castanhas e água-pé, aproveitando 
mais esta oportunidade para conversar e celebrar o santo da partilha e da solidariedade, 
São Martinho, que dividiu a sua capa para valer a uma pessoa com frio.

Lazer, saúde e bem-estar 
A Delegação de Lisboa disponibiliza atividades de lazer, saúde e bem-estar aos associados 
que quiserem participar. Informações e inscrições junto do Secretariado da Delegação de Lis-
boa – Vanessa Braga, pelos números 217 512 615 e 925 987 469, ou pelo e-mail direccao.del.
lisboa@adfa-portugal.com.
Chávena de Conserva – segunda 5ª feira de cada mês das 15h00 – 17h00.
Aulas de Pintura – 5ª feiras das 10h00 – 12h30. - Cerâmica – 5ª feiras das 14h30 – 16h30.

Armistício evocado em Oeiras

O Núcleo de Oeiras, representado pelos associados Adriano Amaral, Manuel Apolo e 
Joaquim Santos, esteve presente, na manhã do dia 12 de novembro, na Cerimónia evo-
cativa do armistício (Primeira Guerra Mundial), promovida pelo Núcleo de Oeiras da Liga 
dos Combatentes. A ADFA depositou uma coroa de flores junto ao Monumento aos Mor-
tos da I Grande Guerra, em Oeiras.

Atividades do Núcleo de Sintra

No dia 6 de novembro realizou-se mais uma excelente noite de fados, para comemorar o 
S. Martinho, com organização do Núcleo da ADFA em Sintra. Foi uma noite onde o Fado 
foi rei, com excelentes intérpretes, fadista e músicos.
Como tem sido habitual, seguiu-se a ceia onde a partilha e a solidariedade foram o fio 
condutor da festa.
“Ao amigo Duarte Loureiro, a ADFA fica reconhecida por mais esta colaboração, exten-
siva a todos os seus convidados, fadistas e executantes da guitarra e viola”, realçou o 
presidente do Núcleo, António Fernandes.
A 7 de novembro, a Pintura, o ex-libris do Núcleo da ADFA em Sintra, mais uma vez veio 
para as salas exteriores, para serem mostrados os quadros da pintora Angelina Lemos e 
dos alunos da escola de pintura, com o título “No S. Martinho vai-se à adega e prova-se 
o vinho”.
“Desta vez o convite veio mais uma vez do CASM - Centro de Atividades Sociais de Mi-
ratejo, a quem endereçamos os nossos agradecimentos”, lembrou António Fernandes. 

Mensagem de Natal e Ano Novo
A Direção da Delegação de Lisboa deseja a todos os associados, trabalhadores da ADFA 
e suas famílias e um Feliz Natal e que o ano de 2016 nos dê força, otimismo e garra para 
enfrentarmos o dia-a-dia com boa disposição e solidariedade para com aqueles que por 
ventura possam vir a necessitar de nós.
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Convívios de Natal
Vila Real
Realiza-se no dia 12 de dezembro o encontro de Natal organizado pelos associados José 
Martins e António Cardoso.
O almoço tem início às 13h00 na Quinta do Paço, em Arroios, Vila Real.

Chaves
Realiza-se no dia 19 de dezembro, o encontro dos associados e familiares do Núcleo de 
Chaves, com o seguinte programa: 11h00 – Missa na Igreja da Madalena pelos associa-
dos falecidos; 13h00 – Almoço no restaurante Miradouro, situado na Estrada Nacional 
213 – Ribeira do Pinheiro (Cela).
Inscrições até ao dia 15 de dezembro.

Caminha
Realiza-se no dia 20 de dezembro (domingo) o encontro dos associados do distrito de 
Viana do Castelo com o seguinte programa: 11h00 – Concentração dos associados e 
familiares junto da Igreja de Santa Eulália de Venade – Caminha; 11h30 – Missa na Igreja 
de Santa Eulália de Venade, Caminha, pelos associados falecidos; 12h30 – Almoço no 
restaurante Calçada, perto da Igreja.
Inscrições até ao dia 11 de dezembro.

Funcionamento no mês de Janeiro
Avisa-se os associados que, devido ao facto de o primeiro sábado do mês estar muito 
próximo das festividades, transita para o sábado seguinte (9 de janeiro de 2016) a aber-
tura da Delegação, respeitando o seguinte programa: 10h00 – Abertura do Serviço de 
Atendimento que funcionará até às 17h00 para apoiar os associados que necessitem de 
tratar dos mais diversos assuntos; 13h00 – Almoço no refeitório; 15h00 – Reunião de 
associados.
Aproveite este dia para passar pela Delegação e para participar nas atividades e convi-
ver.

Cento e vinte anos da integração de 
Ramalde no Porto
A Delegação do Porto está sediada na freguesia de Ramalde que, no passado dia 21 de 
novembro, comemorou os 120 anos da sua integração no Porto. Em 1895, neste mesmo 
dia e mês, foi concluída a circunvalação, a ultima muralha da cidade, que passou a deli-
mitar a área do concelho do Porto, onde Ramalde foi integrada.
O professor Joel Cleto, cidadão de Ramalde, fez uma comunicação aos muitos presen-
tes no salão da Junta de Freguesia em que descreveu os factos ligados a este aconteci-
mento no contexto da história desta terra, outrora de campos agrícolas, que forneciam 
à cidade meios de subsistência, mais tarde local de indústrias e de bairros sociais.
Foi para controlar a entrada de produtos na cidade de forma mais efi caz e sem fugas aos 
impostos que foi construída a estrada da circunvalação, com um fosso de três metros 
de profundidade em toda a sua dimensão onde hoje estão plantadas árvores, apenas 
interrompido nos locais que eram as “Portas da Cidade”, onde era feita a cobrança.
O presidente da Junta de Freguesia, António Gouveia, deu as boas-vindas e entregou 
uma brochura a todos os presentes. Houve ainda a atuação de um coro dos funcionários 
da autarquia e de um grupo de cavaquinhos.
Marcaram ainda presença nesta comemoração o presidente da Assembleia Municipal 
do Porto, alguns vereadores, representantes das associações de Ramalde e elementos 
da população local.
A Delegação fez-se representar pelos presidentes da Mesa da Assembleia-Geral e da 
Delegação, tendo felicitado o presidente da Junta de Freguesia por esta efeméride.

Vale de Cambra

Realizou-se no dia 6 de dezembro, num restaurante de Vale de Cambra, o convívio de 
Natal dos associados dos concelhos de Arouca, Vale de Cambra e Sever do Vouga.
Estiveram presentes associados e familiares, numa saudável confraternização, que ao 
mesmo tempo foi um momento de associativismo.
No próximo ano, provavelmente este convívio, já se realizará no dia 1 de dezembro, cum-
prindo a tradição.

Santa Maria da Feira
Realizou-se no dia 8 de dezembro, organizado pelo núcleo local, o convívio de Natal dos 
associados e familiares desta estrutura local da ADFA.
Os associados e familiares presentes conviveram e expressaram o seu sentido associa-
tivo, sentiram-se satisfeitos por verem retomada uma tradição interrompida e manifes-
taram a vontade de repetirem este encontro enquanto tiverem forças e a vida o permitir.
Para estes associados a ADFA continua a ser a sua segunda família, facto que fi cou bem 
expresso no decorrer deste almoço natalício.

A Provedoria Municipal do Cidadão com Defi ciência assinalou o Dia Internacional das 
pessoas com defi ciência que se comemora no dia 3 de Dezembro de cada ano, com a 
inauguração dos espaços da Torre dos Clérigos até há pouco tempo vedados ao público, 
agora com acessibilidade a pessoas com mobilidade reduzida.
Este edifício emblemático da cidade do Porto passou a estar adaptado a todo o tipo de 
visitantes e a contar com um espaço no quarto piso, designado por sala A+ (A de aces-
sibilidade) equipada com um sistema de ecrãs a partir dos quais é permitido àqueles 
que não podem subir ao último piso, particularmente os que têm mobilidade reduzida, 
desfrutar da vista panorâmica que se obtém do topo da Torre.
Além disso, dispõe de um equipamento “touch screen” (ecrã tátil), que permite aos visi-
tantes tocar nos edifícios virtuais visíveis nas imagens e receber informações adicionais.
Esta inauguração teve a presença do presidente da Câmara Municipal do Porto, Rui Mo-
reira, várias personalidades, representantes de entidades e de organizações de pessoas 
com defi ciência.
A Delegação do Porto esteve representada nesta inauguração, nomeadamente na con-
ferência que se realizou na manha desse dia e em que foram discutidos aspetos rela-
cionados com as acessibilidades e a mobilidade na cidade do Porto, e reconhecido o 
trabalho desenvolvido pela provedora municipal, arquiteta Lia Ferreira nesta área.
Estiveram ainda na inauguração da Sala A+ os utentes do Centro de Atividades Ocupa-
cionais da Delegação, acompanhados pela terapeuta Vanessa Loureiro e Luísa Cardoso, 
os quais experimentaram o sistema.

Torre dos Clérigos com acessibilidades
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ANIVERSÁRIO DA DELEGAÇÃO

Festa associativa foi um sucesso

Os defi cientes militares que no dia 7 de dezembro de 
1974, se reuniram no então Regimento de Infantaria do 
Porto para discutirem os muitos problemas que enfrenta-
vam nas suas vidas, decidiram criar a Delegação do Porto 
numa manifestação de tão forte espirito associativo, que 
haveria de ser uma das suas marcas.
Assim nasceu a Delegação do Porto, que se tornaria re-
levante no seio da ADFA, pela sua postura destemida, 
irreverente e por vezes polémica, cujos associados assu-
miram ser “Agentes Ativos” nas dinâmicas associativas.
O 41º aniversário foi assinalado com o lançamento das 
obras da primeira fase de recuperação do Palacete Cor-
-de-Rosa e um jantar comemorativo na Fundação Cuper-
tino de Miranda, no Porto.
Centena e meia de participantes associados, familiares e 
trabalhadores/colaboradores da Delegação participaram 
no jantar.
Marcaram presença os membros da Assembleia-Geral 
Nacional Joaquim Póvoas, Jaime Ferreri e Bernardino 
Correia, o presidente e o tesoureiro da Direção Nacional, 
José Arruda e Orlando Correia, assim como o vogal do 

Conselho Fiscal Nacional, José Pavoeiro.
Estiveram ainda presentes representações das Delega-
ções de Bragança, Vila Nova de Famalicão, Coimbra, Vi-
seu e Lisboa, bem como do Museu da Guerra Colonial e 
do Centro de Reabilitação Profi ssional de Gaia

Iniciadas as obras no ‘Palacete Cor-de-Rosa’

Removidos os obstáculos relativamente à clarifi cação da 
posse do “Palacete Cor-de-Rosa”, com a publicação já em 
Diário da Republica das alterações legais e a assinatura 
do Auto de Cedência, estão criadas as condições para a 
recuperação do “Palacete Cor-de-Rosa”.
Neste dia festivo, a comemoração deste 41º aniversário 
da Delegação, foi marcada por uma cerimónia para assi-
nalar o lançamento da primeira fase das obras.
No acto estiveram presentes o presidente da Direção Na-
cional, representantes das delegações e associados que 
se associaram a esta cerimónia numa manifestação de 
solidariedade para com a Delegação do Porto.
O presidente da Junta de Freguesia de Ramalde, Antó-

nio Gouveia, também se associou ao acto e manifestou 
o apoio da autarquia local à recuperação deste edifício 
classifi cado de interesse municipal. Os representantes 
das delegações manifestaram solidariedade para com 
esta iniciativa do Porto, propondo-se participar em ações 
que visem angariar apoios fi nanceiros para as obras.

Angariação de fundos 

Os fundos angariados até outubro passado totalizaram 
51.674,50 euros e resultaram de donativos feitos por as-
sociados, venda de livros oferecidos pelos seus autores, 
sorteio de um automóvel e patrocínio da empresa organi-
zadora da 10ª Maratona do Porto.
Como esta primeira fase das obras está estimada em cer-
ca de 150 mil euros, a Delegação apela ao contributo dos 
associados e de outros doadores.
Estão ainda a ser desenvolvidos contactos com outras 
entidades, nomeadamente com a autarquia local, para a 
obtenção de outros meios de apoio.
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Assistência médica e medicamentosa

Foto:Delegação Açores

Fim-de-semana com um céu azul e com o sol a dourar a Mata de Bom Sucesso, que se 
apresentava com um verde resplandecente e um cheirinho a mar. 
Este o palco para o Campeonato Nacional Absoluto 2015 de Orientação Pedestre, cuja 
organização foi da responsabilidade da Associação Desportiva do Mondego, com os 
apoios da Federação Portuguesa de Orientação, Câmara Municipal da Figueira da Foz e 
Junta de Freguesia de Bom Sucesso. 
A ADFA – Delegação de Évora, fez-se representar por 36 atletas que cumpriram as qua-
lificatórias deste Campeonato Nacional Absoluto 2015, o último grande evento da tem-
porada, onde participaram cerca de 400 participantes em representação de 40 clubes. 
Ficaram apurados para as finais, quer masculinas quer femininas, 14 atletas.
A ADFA obteve um excelente resultado coletivo ao sagrar-se o Clube Campeão Nacional 
Absoluto Masculino, em resultado da soma dos tempos dos seus melhores cinco atle-
tas. Foram eles Marco Póvoa, Ricardo Esteves, Pedro Nogueira, Santos Sousa e Jorge 
Correia.
Com direito a pódio destacamos a jovem Patrícia Romão que com apenas 17 anitos con-
seguiu um quinto lugar na final A Feminina, enquanto que no setor Masculino é realçar o 
sétimo lugar de Marco Póvoa logo seguido por Ricardo Esteves e Pedro Nogueira.
Com direito a pódio destacaram-se os atletas: João Pedro, 3º - H 14; Alice Silva, 3º - D 45; 
Jacinto Eleutério, com um 2º Lugar e H 60.
Chega assim ao fim, brilhantemente para a ADFA – Delegação de Évora, o Campeonato 
Nacional de 2015, iniciando em 30 e 31 de janeiro de 2016 o próximo Campeonato Na-
cional de Orientação Pedestre e logo com uma prova do WRE (World Ranking Events), 
na região de Lisboa.
Os nossos agradecimentos à unidade militar sediada em Évora, que tornou possível a 
nossa participação na maioria dos eventos que contaram para o Campeonato Nacional, 
com a cedência de uma viatura para a deslocação dos nossos atletas.

Os associados com direitos nos termos da Portaria n.º 1034/2009, de 11 de Setembro, 
suportarão descontos de 3,5 por cento, no caso em que as esposas trabalhem e efetuem 
descontos para o regime geral da Segurança Social ou para outro subsistema de saúde.

PADM em ação
Foi estabelecido um protocolo entre o Ministério de Defesa Nacional (MDN), a Associa-
ção dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA) e o Centro de Reabilitação Profissional 
de Gaia (CRPG) que visa fundamentalmente que o processo de envelhecimento dos 
deficientes militares seja o mais digno possível. Neste âmbito, a assistente social ao ser-
viço da Delegação da ADFA nos Açores está a proceder ao estudo da situação socioe-
conómica e familiar dos DFA, no sentido de se encontrarem soluções para os casos que 
forem reportados, em articulação com o serviço de Segurança Social local e o PADM.

Rede Nacional de Apoio
Existe uma psicóloga em Ponta Delgada, ao serviço da Delegação da ADFA nos Açores, 
para tratar os DFA e ex-combatentes portadores de perturbação de stress pós-traumá-
tico de guerra, bem como, qualquer elemento afetado do agregado familiar. Para acesso 
à RNA, basta que o médico de família preencha a ficha (modelo 1) existente nos Centros 
de Saúde e na Delegação dos Açores e entregá-los na secretaria da ADFA.
Estão a ser feitas diligências para contratar um psicólogo de apoio à RNA para a ilha 
Terceira e restantes ilhas do grupo central da Região Autónoma dos Açores.

Transporte de DFA
A ADFA está a diligenciar junto do Serviço Regional de Segurança Social e da CRESA-
ÇOR, com a finalidade de proceder ao transporte dos DFA residentes em S. Miguel e 
nas outras ilhas, que tenham necessidade de deslocar-se a Ponta Delgada para tratar 
de assuntos relacionados com a sua deficiência (substituição de próteses, exames ou 
consultas) ou outros de caráter pessoal (renovação do cartão do cidadão, etc.).

Protocolo ADM/Clínica S. Sebastião
Vai brevemente ser assinado um acordo entre a ADM e a Clínica de S. Sebastião, em 
Ponta Delgada, para a realização de exames complementares de diagnóstico.
Até à data da assinatura, os beneficiários da ADM já podem proceder à marcação e reali-
zação dos seus exames naquela clínica, mediante apresentação da requisição médica e 
de uma declaração assinada pelo diretor do CAS/PDL (por cada exame). A necessidade 
da referida declaração termina com a assinatura do Acordo.

famalicão

ADFA e Liga dos Combatentes
A Delegação de Coimbra, por convite da Liga dos Combatentes de Coimbra, esteve 
presente na evocação do 97º Aniversário do Armistício e do 41º Aniversário do fim da 
Guerra do Ultramar. 
Além da Associação, estiveram também presentes outras entidades: Câmara Municipal 
de Coimbra, Universidade de Coimbra, Brigada de Intervenção, Centro Saúde Militar de 
Coimbra e GNR, entre outros.
Mais uma vez a ADFA congratula-se com as relações institucionais com a Liga dos Com-
batentes. A Delegação de Coimbra apresentou-se com o guião da ADFA e depôs uma 
coroa de flores junto ao monumento, seguindo-se várias intervenções alusivas ao acto 
comemorativo.

Espetáculo Solidário da ADFA
No passado dia 13 de novembro (como foi do conhecimento de todos associados), de-
correu na Aula Magna da Reitoria da Universidade de Lisboa um espetáculo musical 
solidário, intitulado “Vida, Memória, Cidadania”, que contou com o patrocínio da Fun-
dação Montepio, com o objetivo de angariar fundos para a publicação do livro “40 anos 
da ADFA”.
“Assistiu-se a um magnífico espetáculo, com a participação de reputados artistas con-
vidados”, referiu a Direção da Delegação, que acrescenta que “cremos que o espetáculo 
ficará para sempre gravado na memória de todos a que a ele assistiram”.
A Delegação de Coimbra deslocou ao evento mais de 50 associados que se deleitaram 
com a elevada qualidade dos artistas que subiram ao palco.
Antes do evento, os associados da zona de Coimbra participaram num “Magusto” de 
convívio e camaradagem na Sede Nacional da ADFA. Depois, e após o jantar, desloca-
ram-se à Aula Magna, de onde saíram pelas 23h30m para regressar a Coimbra. 
Sendo certo que muitos dos camaradas não residem em Coimbra, muito provavelmen-
te só muito mais tarde chegaram a casa. Porém todos entenderam de que “valeu a pena 
o esforço”, foram as palavras mais recorrentes.
Para além do convívio, a Delegação de Coimbra entende que o mais significativo foi o 
facto de não se ficar indiferente ao apelo da Direção Nacional neste momento de afir-
mação solidária e de cidadania.

coimbra

Convívio de Reis
A Direção do Núcleo de Guimarães convida todos os associados e familiares a partici-
parem no convívio alusivo ao Dia dos Reis, que irá realizar-se no dia 16 de janeiro 2016 
(sábado).
O almoço será no restaurante Costa Verde.
O preço por pessoa é de 20,00 euros.

madeira

Viseu

évora

Férias na Delegação
A Delegação da ADFA da Madeira vai estar encerrada no período de 21 a 30 de dezembro, 
por motivo de férias da funcionária. Para qualquer contacto urgente, ligar para os núme-
ros 961 798 731 ou 961 798 717.

Campeonato Nacional de Orientação

Espetáculo na Aula Magna
No fecho dos 41 anos da Associação dos Deficientes das Forças Armadas, a Delegação 
de Viseu da ADFA fez-se representar.
Apesar da distância e da hora do espetáculo, foi bom, foi muito positivo e gratificante e 
até, porque não, ter vivido para assistir a um especial magnífico espetáculo que jamais 
poderá ser esquecido ou ser apagado das nossas mentes. Fica um pedido à Direção 
Nacional da ADFA para que este espetáculo, que com certeza está gravado, seja con-
cretizado em CD e posto à venda, revertendo as verbas para a ADFA. Simplesmente e 
só, parabéns!
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Associação

“Quero saudar, em nome da Direção Nacional, a participação 
associativa neste processo de revisão estatutária que agora 
concluímos”. As palavras foram de José Arruda, presidente 
da DN, no fi nal da Assembleia-Geral Nacional Extraordinária 
realizada no dia 5 de dezembro, no Auditório da Universidade 
de Coimbra.
A AGNE é um momento alto da vida associativa, tendo esta 
reunião funcionado no seguimento dos trabalhos suspensos 
no passado dia 17 de outubro, em que foram aprovados os 
primeiros 35 artigos dos Estatutos da Associação, sendo de 
facto uma segunda sessão daquela reunião da Assembleia.
Um processo de revisão estatutária não é um período simples 
na vida de uma associação. Na ADFA trata-se de um “avanço 
para o futuro”, com o cuidado de não perder o fi o condutor 
que, nos 41 anos de vida da Associação, norteou associados 
e dirigentes na defesa dos direitos de todos os defi cientes mi-
litares.
Os Estatutos da ADFA fi cam robustecidos pelo trabalho do 
grupo criado para estudar essa revisão e têm a energia dos 
associados e dirigentes que contribuem para afi rmar mais 
uma vez a força da Associação.
José Arruda saudou ainda os associados que participaram no 
Grupo de Trabalho para a Revisão Estatutária, destacando o 
associado Manuel Branco, que redigiu todas as etapas desse 
trabalho, possibilitando mais abertura e transparência de diá-
logo e de exposição. O ELO publicou os passos que foram da-
dos para que a revisão estatutária que moderniza ainda mais 
a ADFA fosse uma realidade com efeitos imediatos.

“Os Estatutos da ADFA que agora foram aprovados entram 
de imediato em vigor”, realçou o presidente da MAGN, Joa-
quim Mano Póvoas, que sublinhou também a importância do 
acto eleitoral que vai iniciar-se, de acordo com os Estatutos 
e com o Regulamento que foram alvo deste grande trabalho 
de revisão.
“Assumir que o trabalho de revisão estatutária não foi fácil 
também signifi ca uma congratulação por constatar a forte 
participação associativa, a discussão, a ponderação e o ele-
vado sentido de responsabilidade que nos credibilizam”, de-
clarou o presidente da DN, que salientou também os valores 
da “diversidade, do pluralismo e da coesão” na vida da ADFA.
Momentos como a AGNE são sempre um encontro de ami-
gos. Os participantes viveram cada votação com o ânimo que 
a “ideia de construção e de continuidade na vanguarda do fu-
turo” colhe no seio da Associação. Não foram poucas as mu-
lheres que também assistiram aos trabalhos. “Estamos todos 
de parabéns pela vitória de mais uma etapa cumprida”, refe-
ria-se à saída, enquanto também era dito que “esta revisão e, 
pelo que signifi ca, compromete-nos com um futuro que que-
remos mais justo, com maior qualidade de vida”. O presidente 
José Arruda dizia também que “não somos uma organização 
qualquer e neste novo ciclo precisamos de todos”.
No momento dedicado a informações, a Direção Nacional 
informou que a ADFA foi galardoada pelo Parlamento com 
o Prémio Direitos Humanos 2015, distinção que é atribuída 
anualmente no fi nal do mês de novembro. 

REVISÃO ESTATUTÁRIA CONCRETIZADA EM ASSEMBLEIA-GERAL NACIONAL EXTRAORDINÁRIA

ADFA reafi rma a sua força
41º Aniversário do ELO
O ELO continua de boa saúde! Como a ADFA, o jornal 
da Associação mantém a sua força informativa, com 
base na colaboração das delegações, dos dirigentes e 
dos associados e amigos da ADFA.
Com 41 anos de maturidade associativa e de cresci-
mento contínuo em torno da defesa dos direitos de 
todos os cidadãos portadores de defi ciência, com es-
pecial destaque para os defi cientes militares, o ELO 
celebrou, no passado dia 23 de novembro, o seu ani-
versário, num almoço simbólico na Sede Nacional da 
ADFA.
Aos antigos diretores, aquele abraço agradecido pe-
las horas e horas de dedicação e esforço para manter 
esta publicação que tantos consideram “de referên-
cia” na sua área editorial.
A equipa da Redação está pronta para outro ano, com 
o ânimo que leva a ADFA sempre mais longe!
Parabéns ao ELO e à ADFA!
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Notícias

Depois das eleições legislativas de 4 de outubro, tomou posse o XXI Governo Constitucional, no dia 26 de novembro, no Palácio da Ajuda, em Lisboa.
O Programa de Governo foi apresentado no Parlamento, em Lisboa, no dia 2 de dezembro.
António Costa, novo primeiro-ministro, falou de «um tempo novo para Portugal e para os portugueses» em que «o que desejamos é construir aqui, passo a passo, projeto a projeto, 
medida a medida, um tempo novo para Portugal e para os portugueses», no discurso de tomada de posse do XXI Governo.
António Costa afirmou que as reformas que temos de fazer «exigem persistência e continuidade, no investimento no conhecimento e na inovação, na modernização do tecido em-
presarial e da administração pública, na valorização do território e dos seus recursos, na promoção da saúde, no reforço da coesão e na redução das desigualdades».
O primeiro-ministro António Costa prestou «público reconhecimento à dedicação e esforço empenhados pelo primeiro-ministro cessante na sua ação governativa, num período tão 
crítico e de grandes dificuldades, em prol da sua convicção do interesse nacional».

Quem é quem no Governo

António Costa - Primeiro-Ministro
Augusto Santos Silva - Ministro dos Negócios Estrangeiros
Maria Manuel Leitão Marques - Ministra da Presidência e da Modernização Administrativa 
Mário Centeno - Ministro das Finanças 
José Alberto Azeredo Lopes - Ministro da Defesa Nacional
Constança Urbano de Sousa - Ministra da Administração Interna 
Francisca Van Dunem - Ministra da Justiça 
Eduardo Cabrita - Ministro Adjunto 
João Soares - Ministro da Cultura 
Manuel Heitor - Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior 
Tiago Brandão Rodrigues - Ministro da Educação 
José António Vieira da Silva - Ministro do Trabalho, Solidariedade e Segurança Social 
Adalberto Campos Fernandes - Ministro da Saúde 
Pedro Marques - Ministro do Planeamento e das Infraestruturas 
Manuel Caldeira Cabral - Ministro da Economia 
João Pedro Matos Fernandes - Ministro do Ambiente 
Luís Capoulas Santos - Ministro da Agricultura, Florestas e Desenvolvimento Rural
Ana Paula Vitorino - Ministra do Mar 

O elenco do XXI Governo Constitucional

O ELO destaca do Programa de Governo, apresentado no dia 2 de dezembro, algumas medidas 
anunciadas.
O Programa de Governo tem em consideração “os cidadãos seniores que merecem poder 
realizar-se de forma plena nesta fase das suas vidas, num ambiente que lhes proporcione as de-
vidas condições. Além dos aspetos transversais relacionados com a qualidade de vida que o go-
verno levará a cabo uma agenda específica que neste domínio criará para os cidadãos seniores 
e prestará especial atenção a dois domínios que exigem igualmente uma atenção específica: o 
desporto, enquanto meio de realização pessoal e de proporcionar uma vida saudável e a defesa 
dos direitos do consumidor, enquanto forma de proteger o utente nas compras e aquisições 
que todos os dias tem de efetuar”.
O novo Governo preconiza uma “agenda para a qualidade de vida de todos”, lembrando que “a 
qualidade de vida começa pelo bem-estar físico, mental e emocional de cada um de nós” e que 
“num país muito envelhecido, as políticas devem adaptar-se a essa realidade”.
“As redes digitais de contacto e informação, os programas de envelhecimento ativo e o despor-
to são instrumentos cruciais da qualidade de vida de cada um” realça o Programa, que também 
prevê, por exemplo, a “promoção da mobilidade inclusiva para todos os cidadãos, criando sis-
temas de mobilidade acessíveis e autossustentáveis economicamente para a população com 
mais de 65 anos”.
“Prosseguir com a eliminação de barreiras à mobilidade no espaço público, promover Portugal 
como destino turístico amigo das pessoas com mobilidade limitada” são outros objetivos.
O Governo assume que “a promoção da igualdade e da não discriminação é um imperativo éti-
co, jurídico e constitucional na defesa e garantia dos direitos fundamentais”, nomeadamente no 
que respeita a promover a inclusão das pessoas com deficiência.
A inclusão das pessoas com deficiência ou incapacidade é tida como um “objetivo estratégico 
para a valorização das pessoas”, com “implicações transversais a todas a áreas das políticas 

públicas”.
Nesta área, o Governo realça a “definição de uma estratégia de emprego e trabalho para todos, 
dando um novo impulso neste domínio e envolvendo os municípios, as associações representa-
tivas das entidades empregadoras, as IPSS/ONG, as empresas entre outros atores, apostando 
em ações de formação profissional no sistema regular de formação, no aumento da oferta de 
estágios profissionais para pessoas com deficiência em empresas, organizações do setor públi-
co e organizações do setor solidário”
“Assegurar o direito das pessoas com deficiência ou incapacidade à saúde” é outro ponto no 
combate às desigualdades.
No seu Programa, no que diz respeito a “valorizar o exercício de funções na área da Defesa”, o 
Governo garante a adoção das “medidas necessárias ao reconhecimento da especificidade do 
exercício de funções na área da Defesa Nacional”, entre as quais destaca a conclusão do “pro-
cesso de instalação do Hospital das Forças Armadas e melhorando os cuidados de saúde aí 
prestados”, “mantendo a assistência na doença aos militares como subsistema autónomo” e 
“estabilizando o enquadramento estatutário dos militares, reconhecendo a especificidade da 
sua condição, em especial a dos deficientes das Forças Armadas e dos Antigos Combatentes”.
O Governo propõe-se também criar “mecanismos de apoio às famílias dos militares, designa-
damente às dos titulares falecidos em serviço e promovendo a conciliação do trabalho com a 
vida familiar”.
A ADFA já solicitou a marcação de audiências com diversos governantes para apresentação 
de cumprimentos e do caderno reivindicativo, realçando o presidente da DN, José Arruda, que 
“este Governo, com o Programa apresentado, gera expetativas elevadas junto dos nossos as-
sociados, mais ainda quando assumiu funções a nova secretrária de Estado da Inclusão das 
Pessoas com Deficiência, Ana Sofia Antunes”.

Programa do Governo
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Apresentação
Enquadramento 
O Plano de Ação para Apoio aos Deficientes Militares – PADM, surge na sequência do re-
conhecimento da necessidade de apoiar o acesso dos deficientes militares às medidas 
que a legislação que se lhes aplica prevê, no domínio da reabilitação e assistência. Tais 
medidas e o apoio agora disponibilizado pelo Estado, através do Ministério da Defesa 
Nacional, são devidos pelo reconhecimento do direito à reparação material e moral que 
lhes assiste, pelas deficiências adquiridas ao serviço das forças armadas.
O PADM considera no seu âmbito de ação todos os deficientes militares, nos seus dife-
rentes enquadramentos legais, titulares, por esse efeito, de uma pensão paga pela CGA, 
disponibilizando apoio no acesso às medidas previstas na lei. 
As dinâmicas do Plano assumem particular relevância na fase atual de vida dos defi-
cientes militares. O envelhecimento associado às deficiências e incapacidades colocam 
dificuldades acrescidas aos próprios e aos seus cuidadores, particularmente no caso 
dos grandes deficientes.

Objetivos
O PADM tem como objetivo fundamental promover a saúde, a qualidade de vida, a au-
tonomia e o envelhecimento bem-sucedido dos deficientes militares, particularmente 
dos grandes deficientes, prevenindo a dependência, a precaridade, o isolamento e a ex-
clusão.
Pretende prevenir e intervir em situações de afetação da qualidade de vida dos deficien-
tes militares, geradas pelas suas deficiências ou com elas relacionadas.
Os cuidadores dos deficientes militares em situação de autonomia limitada ou de de-
pendência constituem-se também como área de preocupação e apoio do Plano, en-
quanto elemento central da qualidade de vida dos próprios e do seu contexto familiar.

Eixos de intervenção
O PADM está estruturado em torno de três eixos fundamentais:
a) Funcionalidade e bem-estar físico;
b) Bem-estar psicossocial;
c) Apoio em situações de reduzida autonomia ou de dependência.
Em cada um dos eixos são disponibilizados apoios que visam concretizar os objetivos 
do PADM.
a) Funcionalidade e bem-estar físico
- Apoio técnico na disponibilização dos produtos de apoio, num contexto de serviço de 
reabilitação, na atribuição dos produtos, na preparação para a sua utilização e no acom-
panhamento dos problemas que possam surgir durante a utilização.
- Avaliação de necessidades de intervenção para a criação de condições que promovam 
os melhores níveis de funcionalidade e autonomia nas atividades de vida diária, incluin-
do adaptação da habitação.
- Sinalização e acompanhamento de situações de manifesta afetação do estado de saú-
de, orientando a resolução das mesmas pelos próprios, ou mobilizando as estruturas de 
saúde, quando os próprios ou familiares não tenham capacidade autónoma para o fazer.

b) Bem-estar psicossocial
- Apoio psicológico em situações em que tal seja pertinente e acompanhamento e enca-
minhamento das mesmas, conforme as circunstâncias. 
- Apoio em situações de afetação da estrutura familiar e de suporte, ou de precaridade 
em termos de condições de vida, articulando com as respostas existentes para fazer 
face a essas situações. 
- Apoio a familiares ou outros cuidadores, por dificuldades surgidas na sua capacidade 
de prestar o apoio aos deficientes militares, ou por questões decorrentes do apoio que 
prestam.
- Ativação e dinamização dos deficientes militares para a participação nas dinâmicas 
dos seus contextos de vida.

c) Apoio em situações de reduzida autonomia ou de dependência
- Sinalização atempada das situações de perda dos níveis de autonomia ou de agrava-
mento das dependências.
- Acompanhamento dessas situações, quando não esteja disponível apoio por parte da 
estrutura familiar, prevenindo o abandono e a solidão.
- Apoio a familiares e cuidadores no esclarecimento e enquadramento de situações de-
safiantes, ao nível dos cuidados e da relação.
- Mobilização de apoio domiciliário ou de apoio residencial assistido, quando desejado, 
pertinente e possível, acompanhando essa mobilização.

Organismos e entidades parceiras
O PADM mobiliza e integra as intervenções de um conjunto de organismos e entidades 
com responsabilidades e respostas de apoio aos deficientes militares:
- Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional - DGRDN
- Estado Maior General das Forças Armadas/ Hospital das Forças Armadas – EMGFA/
HFAR 
- Ramos das Forças Armadas – Exército, Marinha e Força Aérea
- Instituto de Ação Social das Forças Armadas - IASFA
- CRPG - Centro de Reabilitação Profissional de Gaia
- Associação dos Deficientes das Forças Armadas - ADFA
- Cruz Vermelha Portuguesa/Lar Militar – CVP/LM

Responsabilidades
A Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional, entidade que promoveu o lançamento 
do PADM, é a responsável pela sua implementação, cabendo-lhe a direção e supervisão 
do mesmo.
O CRPG-Centro de Reabilitação Profissional de Gaia assume-se como entidade coorde-
nadora da operacionalização do PADM, assegurando a definição das metodologias de 
intervenção, e a organização e gestão do dispositivo de apoio complementar aos recur-
sos existentes.
A ADFA disponibiliza a afetação de técnicos seus que intervêm nos domínios de ação do 
Plano, bem como espaços em Delegações suas para localizar os cinco polos que consti-
tuem a base logística do dispositivo operacional do PADM.
As entidades civis e militares que integram a parceria de trabalho asseguram as respos-
tas que lhes estão cometidas, no âmbito da reabilitação e assistência aos deficientes 
militares.

Dispositivo complementar de operacionalização dos apoios
Para reforçar os mecanismos de resposta existentes, o PADM dispõe de uma equipa de 
implementação, que integra a equipa suplementar a cargo do CRPG e técnicos disponi-
bilizados pela ADFA.
A equipa de implementação está sediada nos cinco polos que constituem a base logísti-
ca de operacionalização do Plano: Porto, Coimbra, Lisboa, Açores e Madeira.
A organização, gestão e coordenação do funcionamento dos polos e da equipa de im-
plementação do PADM constitui-se como responsabilidade do CRPG, como entidade 
coordenadora, sob a supervisão da DGRDN.

Dinâmica de prestação dos apoios
A implementação dos apoios previstos no âmbito do PADM concretiza-se através da 
colaboração ativa das entidades militares e civis com responsabilidades e intervenção 
no apoio aos deficientes militares.
A sua intervenção ocorre de forma articulada e colaborativa, suscitada pelos planos in-
dividuais de intervenção elaborados pelos técnicos da equipa de implementação, orien-
tada para a prestação dos apoios adequados a cada caso. 
As intervenções de apoio estão organizadas por uma sequência de trabalho que com-
preende:
- A sinalização das situações de necessidade de apoio;
- A avaliação das necessidades e a organização de um plano individual de intervenção;
- A implementação das intervenções planeadas;
- O acompanhamento e monitorização dessas situações, em função dos níveis de risco 
associados a cada uma delas.

Mecanismos de sinalização de necessidades de apoio
A sinalização de situações a apoiar no âmbito do PADM poderá ser efetuada por:
- Deficientes militares, seus familiares, cuidadores ou outras figuras próximas;
- Dirigentes, profissionais, ou associados da ADFA;
- Técnicos das estruturas de apoio, militares ou civis;
- Membros da comunidade onde se inserem os deficientes militares;
Constituem-se como mecanismos de sinalização:
- O contacto direto com o técnico da equipa de implementação responsável pela área 
geográfica da residência do deficiente militar, por telefone ou correio eletrónico, cujos 
contactos constam da relação anexa;
- O contacto através da Linha de Atendimento dos Deficientes Militares (LADM) – 
800 100 103, a funcionar entre as 08H00 e as 20H00 dos dias úteis.
- A sinalização por correio eletrónico deverá fazer-se através do formulário próprio.
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Em todas as sociedades, mas particularmente no con-
texto dos países em que Portugal se insere, constitui uma 
forte tradição histórica disponibilizar aos militares víti-
mas das guerras em que esses países se veem envolvidos 
uma elevada consideração e respeito, prestando adequa-
do apoio e atenção aos seus problemas. Os deficientes 
de guerra ficam, de facto, marcados e afetados nas suas 
vidas, particularmente os grandes deficientes. 
Na fase do envelhecimento, onde os efeitos das deficiên-
cias se cruzam com as dificuldades que estão associadas 
a essa fase da vida, são cruciais os apoios de reabilitação 
e assistência, evitando a degradação acentuada da quali-

dade de vida que as deficiências e incapacidades podem 
gerar.
Essa é a fase em que se encontram os deficientes mili-
tares portugueses, a cujas vidas se colocam novos e de-
safiantes problemas, para os quais importa encontrar a 
devida resposta.
Em boa hora o Ministério da Defesa Nacional não apenas 
acolheu, mas também desenvolveu de forma determina-
da e inovadora as preocupações manifestadas pela ADFA 
nessa matéria. 
Fê-lo de maneira empenhada e comprometida, gerando 
um plano de ação que fosse capaz de implementar de 
forma efetiva os apoios de reabilitação e assistência que 
estão previstos na legislação que se aplica aos deficien-
tes militares.
Empenhou-se e comprometeu-se, envolvendo e mobi-
lizando um conjunto alargado de entidades e serviços, 
que se disponibilizaram também de forma pronta e em-
penhada. 
O PADM é assim um compromisso! Um compromisso 
desde logo da ADFA, mas também de todas as entidades 
envolvidas no apoio aos deficientes militares, particular-
mente os grandes deficientes. Um compromisso de cola-
boração e de trabalho em conjunto em torno das pessoas 
a apoiar, agindo de forma diferente, como um imperativo 
de justiça. 
Ao CRPG - Centro de Reabilitação Profissional de Gaia foi 
acometida a responsabilidade pela coordenação da im-
plementação do PADM. Honra-nos o desafio colocado, 
a confiança depositada. Motiva-nos a natureza da causa 
e a proximidade que com ela sempre tivemos, que vem 
dos tempos que antecederam a criação do Centro, mas 
simultaneamente responsabiliza-nos.
O que se espera da nossa coordenação não é que subs-

titua ou interfira nas dinâmicas institucionais das entida-
des envolvidas, ou que vá para além do que está disposto 
e é aplicável. Espera-se antes que estejamos próximos 
dos deficientes militares e seus familiares, particularmen-
te dos grandes deficientes, prontos para agir e intervir 
sempre que necessitem dos apoios previstos no PADM. 
Espera-se que estejamos ao seu lado nos momentos em 
que as suas deficiências, as suas dificuldades a elas asso-
ciadas, a sua falta de autonomia, requeiram que alguém 
os informe, os aconselhe, os encaminhe e os acompanhe 
nas iniciativas que se mostrem necessárias para que a 
sua vida decorra e termine com a dignidade a que têm 
acrescido direito.
Sabemos que não é tarefa fácil! Trata-se de uma experiên-
cia inovadora e desafiante, pois não temos ainda como 
sociedade tradição na prestação dos apoios em causa. 
O conjunto das entidades envolvidas terá de aprender a 
trabalhar de forma diferente, de forma colaborativa, para 
fazer melhor o que constitui a sua missão, centrando-nos 
nos deficientes militares e nas suas circunstâncias e pro-
blemas.
Não sendo tarefa fácil, nem por momentos esta parceria 
alargada poderá descansar ou deixar-se atemorizar pe-
las dificuldades, que serão de várias ordens. Em conjunto 
havemos de vencer o nobre desafio que nos é colocado, 
assumindo como imperativo ético honrar e dignificar 
aqueles que se deficientaram servindo a Pátria nas suas 
fileiras.
Modestamente, estaremos sempre na primeira linha de 
combate, trabalhando esforçadamente para honrar o 
compromisso assumido!

Jerónimo Sousa
Diretor do CRPG

/Coordenador da Equipa de Implementação do PADM

As políticas públicas no âmbito da prevenção, reabilitação e integração dos cidadãos 
com deficiência incentivando a sua inserção socioprofissional, traduzem a responsabi-
lidade dos sucessivos Governos para com aqueles a quem as vicissitudes da vida infligi-
ram uma incapacidade permanente. 
Esta responsabilidade resulta não só dos compromissos assumidos pelos Estados 
Parte na Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência, designadamente 
promoção, proteção e garantia da qualidade de vida às pessoas com deficiências, mas 
também como forma de reconhecimento da necessidade de assumir como nuclear o 
envolvimento da sociedade, nela se incluindo as organizações com intervenção na área 
da deficiência. 
Neste contexto, pese embora a especificidade do normativo legal aplicável aos deficien-
tes militares, o Ministério da Defesa Nacional considerou existirem algumas omissões 
na plena consecução dos direitos consignados nesse normativo, designadamente em 

virtude da atual fase de envelhecimento em que se encontra a grande maioria dos defi-
cientes militares que combateram na guerra de África e que constituem a quase totali-
dade do universo de deficientes militares. Se o envelhecimento só por si é portador de 
fragilidade, associado a uma deficiência a situação de debilidade fica agravada.
Entendeu, por isso, o MDN ser oportuno o desenvolvimento de um Plano de Ação para 
Apoio aos Deficientes Militares (PADM), com o propósito de objetivar, designadamente 
em matéria de reabilitação e assistência, o acervo de direitos genericamente consagra-
dos no Decreto-Lei n.º 43/76, de 20 de janeiro, enquanto corolário do reconhecimento 
da nação a todos os que por ela se sacrificaram. A finalidade do PADM é a de promover a 
saúde e a qualidade de vida, a autonomia e o envelhecimento bem-sucedido, prevenindo 
a dependência, a precariedade, o isolamento e a exclusão. 
Para a implementação do Plano, o Ministério da Defesa Nacional, através da Direção-
-Geral de Recursos da Defesa Nacional (DGRDN), estabeleceu Protocolos com o Centro 
de Reabilitação Profissional de Gaia (CRPG), ao qual foi atribuída a coordenação técnica 
do PADM, tendo em conta o profundo conhecimento e experiência em matéria de rea-
bilitação, e com a Associação dos Deficientes das Forças Armadas (ADFA), enquanto 
entidade representativa do universo dos deficientes militares.
A implementação do PADM é assegurada com base numa perspetiva de funcionamento 
em rede e trabalho colaborativo pelo conjunto de entidades que, no âmbito do MDN, se 
constituem como parceiras em virtude das competências que detêm relativamente aos 
deficientes militares. A responsabilidade de monitorização e avaliação do PADM cabe à 
DGRDN, envolvendo também todas as entidades intervenientes, através do Conselho 
Consultivo para os Assuntos dos Deficientes Militares.
O tempo é agora de trabalho, de compromisso e de firmeza na consecução dos objeti-
vos definidos no Plano. Com a certeza do total empenho da Direção-Geral de Recursos 
da Defesa Nacional e com a convicção de que a colaboração de todas as entidades en-
volvidas é o elo que vai fazer deste Plano um marco nas políticas levadas a cabo em prol 
dos que pela Pátria deram o melhor de si próprios.
O passado já não nos pertence para o podermos recuperar, mas porque “o caminho faz-
-se caminhando”, esta caminhada que em boa hora foi decidida iniciar pode de algum 
modo contribuir para resgatar o futuro. 

Isabel Madeira
Diretora de Serviços de Saúde Militar e Assuntos Sociais 

/ Direção-Geral de Recursos da Defesa Nacional

O reconhecimento do Ministério da Defesa Nacional

Um compromisso alargado que a todos responsabiliza
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Especial

ELO - Como presidente da ADFA, como 
vê esta iniciativa?
José Arruda (JA) – Esta é a uma luta lon-
ga, com a determinação da ADFA, nos di-
versos planos (AGN e junto dos Órgãos de 
Soberania). Não esquecemos como fica-
ram abandonados os homens da I Guerra 
Mundial. Somos memória viva e temos 
que continuar a levar o DL 43/76 à práti-
ca. É a vontade da ADFA, com o empenha-
mento de todos os membros da nossa or-
ganização, que fará cumprir aquele que foi 
o primeiro passo oficial para a reparação 
moral e material dos DFA.
Esta iniciativa é a consagração de uma 
aspiração muito sentida pela Direção des-
de há longo tempo: a de ver devidamente 
considerados os problemas que os as-
sociados enfrentam na fase do envelhe-
cimento, onde as deficiências assumem 
impactos muito maiores nas suas vidas, 
particularmente no caso dos grandes de-
ficientes
É também a demonstração ainda mais 
clara do reconhecimento de que somos 
credores por parte da Nação porque colo-
camos a nossa vida ao serviço da Pátria, 
bem como o reconhecimento dos nossos 
direitos, em todas as dimensões.
O PADM é algo que deveria ter sido cria-
do desde os tempos da guerra, mas “mais 
vale tarde do que nunca”.

ELO - Como surgiu o PADM?
JA - O PADM surgiu da reflexão que a 
ADFA vinha fazendo nos últimos anos so-
bre os problemas dos associados, o modo 
como estavam a ser considerados e tra-
tados pelos serviços competentes. Nesse 
esforço, surgiu também a consciência da 
gravidade dos novos desafios que as de-
ficiências colocam agora na fase do enve-
lhecimento, seja dos deficientes militares 
seja das suas esposas ou outros cuidado-
res, de onde surgiu o projeto ADFA Rede 
Solidária, que foi apoiado em fase inicial 
pelo ISPA.
A ADFA apresentou ao MDN um docu-
mento de reflexão sobre toda esta proble-
mática e posteriormente apresentou uma 
proposta de reorganização do modelo de 
assistência e de reabilitação ao Ministé-
rio, que aderiu de forma completamente 
aberta e até entusiástica à ideia de reorga-
nização proposta e assumiu como sua a 
iniciativa de conceber e implementar um 
plano de ação que implementasse esse 
novo modelo que se propunha.
Essa iniciativa e a pronta e empenhada 
adesão do MDN, nomeadamente dos se-
cretários de Estado Braga Lino e Berta 
Cabral, constituem um marco na histó-
ria do apoio aos deficientes militares em 
Portugal. O ministro da Defesa Nacional, 
Aguiar-Branco, aquando da celebração 
dos 40 anos da ADFA, sublinhou a impor-
tância do PADM e declarou então que ain-
da não está saldada a dívida de Portugal 
para com os deficientes militares.
Recolhemos experiência no seio da FMAC 
e junto de outras instituições-membros, 
nomeadamente depois da reunião Inter-
nacional que realizámos em 2008. Por 

protocolo com associação congénere 
holandesa, estabelecemos uma troca de 
experiências.
A mudança que levou à unificação das 
unidades de saúde militar no HFAR e seus 
pólos também contribuiu para o trabalho 
que desenvolvemos no projeto ADFA Rede 
Solidária.

ELO - Qual a relação do PADM com o 
projeto ADFA Rede Solidária?
JA - O PADM significa a concretização da 
ideia subjacente ao projeto ADFA Rede 
Solidária, de forma institucionalizada, es-
truturada e assumida ao mais alto nível.
A ambição dos objetivos do projeto preci-
sava de condições para que os mesmos 
pudessem ser concretizados de forma 
cabal. A ADFA não deixa, não pode deixar 
nunca de ser, uma rede de solidariedade. 
Essa é a sua matriz fundadora.
O projeto ADFA Rede Solidária (2006) foi 
um importante momento da vida associa-
tiva, que envolveu todas as delegações no 
levantamento elaborado que teve resulta-
dos apresentados em 2009/2010.
Os problemas que levaram à ideia do Rede 
Solidária, os seus objetivos, esses são 
agora da responsabilidade do PADM.
De algum modo, o Rede Solidária foi a se-
mente de onde nasceu o PADM, projeto 
integrado e assente no princípio da sin-
gularidade e do tratamento personalizado 
dos deficientes militares.

ELO - Qual o contributo da ADFA para a 
concretização do PADM?
JA - A ADFA integra o PADM como parceiro 
fundamental para a sua implementação e 
constitui uma das estratégias mais impor-
tantes para a sinalização de necessidades 
de intervenção junto de associados junto 
da equipa do PADM.
A Associação disponibiliza alguns dos 
seus técnicos para integrarem a equipa 
de implementação do Plano e cede a uti-
lização de espaços em algumas Delega-
ções para servir de base de apoio logísti-
co à equipa de implementação do PADM, 
acompanhando de perto a implementa-
ção do PADM.
Desde cedo tivemos a noção de que seria 
o CRPG a instituição que reúne a expe-
riência e o saber técnico sobre a especifi-
cidade dos deficientes de guerra.
O envelhecimento dos DFA carece de um 
plano cujo processo seja integrado e mul-
tidisciplinar, e o CRPG tem a capacidade 
para coordena-lo tecnicamente.

ELO - Que mensagem deixaria para os 
dirigentes e para os profissionais da 
ADFA?
JA - Esta é uma oportunidade para a ADFA 
concretizar de forma mais intensa e estru-
turada, um dos pilares da sua missão: o do 
apoio social e de reabilitação aos seus as-
sociados.
Nesta fase da vida dos associados e dos 
deficientes militares em geral, este domí-
nio de intervenção não será o único, mas 
é certamente um desafio fundamental, 
prioritário mesmo, para a ADFA. É nele 

que temos de concentrar a nossa atenção 
e os nossos esforços, para demonstrar de 
forma concreta que a ADFA é uma rede de 
solidariedade.
Não teria a ADFA capacidade por si só 
para implementar este desafio. Também 
não era a ela que competia em exclusivo. 
Mas temos de disponibilizar toda a nossa 
colaboração com o PADM, com o MDN e 
fundamentalmente com a equipa de im-
plementação e com a entidade respon-
sável pela coordenação e implementação 
do PADM – o CRPG, que afinal é também 
ADFA.
Como acreditamos na máxima “nada so-
bre nós sem nós”, na ADFA há participa-
ção direta, pois somos parceiros ativos. A 
DN está a criar, com as delegações, uma 
plataforma para garantir a participação, 
acompanhamento e monitorização ao ní-
vel interno. Esta obra não está ainda con-
cluída; nunca estará terminada, pois ha-
verá sempre novos desafios a que temos 
que dar resposta.
Apelo a todos para participarem. Somos 
parte da solução. Devemos sentir-nos 
honrados pois este PADM é o reconheci-
mento inequívoco de que a ADFA é o re-

presentante das expetativas dos deficien-
tes militares, como entidade que, com a 
sua experiência de mais de 40 anos, co-
nhece os seus dramas e traumas e que 
acredita que, para além de ser um direito, 
é possível construir em cooperação o pro-
cesso de envelhecimento com dignidade e 
qualidade de vida.
A ADFA reivindica que o PADM se transfor-
me em lei. Afinal, somos mesmo “a força 
justa das vítimas de uma guerra injusta” 
e sabemos que, plasmada na legislação 
portuguesa, essa força terá a sua natural 
continuidade, assegurando a dignidade no 
envelhecimento, com mais e maior quali-
dade de vida para os deficientes militares.

José Arruda, presidente da ADFA, em entrevista ao ELO

“O PADM é o reconhecimento claro de que somos credores por parte da Nação”
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Definição das Áreas Geográficas de Intervenção dos Técnicos 

da Equipa de Implementação 
 

Área geográfica  Técnico/a 

Distrito de Bragança 
Todos os concelhos 

Carmina Gomes 
T. 925 604 523 

carmina.gomes@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 

Distrito de Braga 
Concelhos de Amares, Barcelos, Braga, Fafe, Guimarães, Póvoa de 
Lanhoso, Terras de Bouro, Vieira do Minho, Vila Nova de Famalicão 
e Vila Verde 

Distrito de Vila Real 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Todos os concelhos, com exceção dos de Manteigas e Sabugal 

Distrito do Porto 
Todos os concelhos 

Vera Silva 
T. 960 076 911 

vera.silva@padm.crpg.pt 
 

Polo Porto 
 

Distrito de Viana do Castelo 
Todos os concelhos 

Distrito de Braga 
Concelhos de Cabaceira de Bastos, Celorico de Bastos e Esposende 

Distrito Aveiro 
Concelhos de Arouca, Castelo de Paiva, Espinho, Estarreja, Feira, 
Murtosa, Oliveira de Azeméis, Ovar, S. João da Madeira e Vale de 
Cambra 

Distrito de Aveiro 
Concelhos de Águeda, Albergaria-a-Velha, Aveiro, Ílhavo, 
Mealhada, Oliveira do Bairro, Sever de Vouga e Vagos 

Norberto Simões 
T. 960 076 902 

norberto.simoes@padm.crpg.pt 
 

Polo Coimbra 
 
 

Distrito de Coimbra 
Todos os concelhos 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alvaiázere, Ansião, Batalha, Castanheira de Pera, 
Figueiró dos Vinhos, Leiria, Marinha Grande, Pedrogão e Pombal 

Distrito de Viseu 
Todos os concelhos 

Distrito da Guarda 
Concelhos de Manteigas e Sabugal 

Distrito de Castelo Branco 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Castelo de Vide, Crato, Gavião, Marvão, Nisa e 
Portalegre 

  Distrito de Lisboa 
Todos os concelhos 

Ana Machado 
T. 917 365 357 

ana.machado@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Santarém 
Todos os concelhos 

Distrito de Setúbal 
Todos os concelhos  

Alexandra Gonçalves 
T. 925 574 012 

alexandra.goncalves@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 

Distrito de Leiria 
Concelhos de Alcobaça, Bombarral, Caldas da Rainha, Nazaré, 
Óbidos, Peniche e Porto de Mós 

Distrito de Beja 
Todos os concelhos 

Distrito de Évora 
Todos os concelhos 

Distrito de Portalegre 
Concelhos de Arronches, Alter do Chão, Avis, Campo Maior, Elvas, 
Fronteira, Monforte, Ponte de Sôr e Sousel 

 Distrito de Faro 
Todos os concelhos 

Natércia Raposo 
T. 960 081 716 

natercia.raposo@padm.crpg.pt 
 

Polo Lisboa 
 Países Africanos de Língua Oficial Portuguesa e outros países 

Região Autónoma dos Açores 

Maria Botelho 
T. 960 076 876 

maria.botelho@padm.crpg.pt 
 

Polo dos Açores 

Região Autónoma da Madeira 

Idalina Freitas 
T. 968 581 300 

idalina.freitas@padm.crpg.pt 
 

Polo da Madeira 
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Notícias

O novo ministro da Defesa Nacional é José Alberto de Azeredo 
Lopes do XXI Governo Constitucional. Nascido no Porto, em 1961, 
é Professor da Faculdade de Direito da Universidade Católica 
Portuguesa, onde se licenciou, cumprindo também naquela Uni-
versidade o mestrado e o doutoramento.
O governante é diplomado pelo Institut Européen des Hautes 
Études Internationales e auditor da Hague Academy of Interna-
tional Law, sendo ainda professor convidado da Blanquerna Co-
municació, Universitat Ramon Llul, Barcelona.
Foi diretor da Escola de Direito do Porto da Universidade Católica 
Portuguesa (2005-2006) e do Gabinete de Estudos Internacio-
nais da mesma Universidade (1993-2004).
Foi membro do grupo de trabalho sobre o serviço público de tele-
visão, nomeado pelo XV Governo Constitucional, 2002.
Foi relator para o Sector Judicial, Missão do Banco Mundial em 
Timor-Leste (Joint Assessment Mission for East Timor), 1999. No 
mesmo ano, foi coordenador e membro de uma missão de obser-

vadores internacionais à consulta popular em Timor-Leste.
Foi presidente da Entidade Reguladora para a Comunicação So-
cial entre 2006 e 2011. Desempenhou funções como perito na 
área da liberdade dos media junto da representante da OSCE 
para a Liberdade dos Média (Viena, 2014).
É conferencista do Instituto de Defesa Nacional, tendo anterior-
mente sido também conferencista do Instituto Superior Naval de 
Guerra, em temas relacionados com os conflitos armados e com 
a geopolítica, refere-se no site oficial do Governo.
Segundo aquela plataforma informativa do Executivo, as suas 
áreas de investigação principais são o direito de autodetermi-
nação dos povos, o uso da força nas relações internacionais, os 
direitos humanos e os conflitos armados.
Tem participado como cronista do JN e como comentador da 
RTP2 para questões internacionais.
Desde 2013, desempenhava funções como chefe do Gabinete do 
presidente da Câmara Municipal do Porto.

José Alberto Azeredo Lopes é o novo ministro da Defesa Nacional

Marcos da Cunha e Lorena Perestrello de Vasconcellos, é o secretário de Estado da Defesa que também tomou posse com o XXI Go-
verno Constitucional.
O governante nasceu em 1971 e é licenciado em Direito. É um dos 41 secretários de Estado que foram empossados para este Governo.
O advogado e gestor foi deputado na XIII legislatura, lidera, como presidente, a Federação de Lisboa do Partido Socialista, e foi se-
cretário de Estado da Defesa Nacional e dos Assuntos do Mar, no XVIII Governo Constitucional. Também foi adjunto do Ministro dos 
Assuntos Parlamentares, chefe de Gabinete do secretário de Estado da Administração Interna, deputado nas X e XII legislaturas e 
vice-presidente da Câmara Municipal de Lisboa.
Marcos Perestrello foi também administrador da Finertec - Serviços de Consultoria e Participações Financeiras, SA, de acordo com a 
informação do site do Governo.
Foi dirigente estudantil no ISEG, onde se formou em Economia.
No Parlamento, já desempenhou funções como vice-presidente da bancada e como coordenador dos socialistas na comissão de 
inquérito ao BES.
Foi coordenador das negociações técnicas com o BE, PCP e Verdes, depois das últimas eleições.

Secretário de Estado da Defesa

É a primeira secretária de Estado cega e ocupou o 19.º lugar nas listas do PS pelo 
círculo de Lisboa, nas eleições legislativas. Está agora no Governo como secretá-
ria de Estado da Inclusão das Pessoas com Deficiência.
Ana Sofia Antunes, de 33 anos, foi até agora presidente da ACAPO (desde janeiro 
de 2014), tendo desempenhado também funções como provedora do cliente da 
EMEL.
A governante afirma que “um país que não respeita os seus deficientes não tem 
respeito por si próprio”.
Ana Antunes nasceu com deficiência visual, frequentou uma escola especializa-
da e fez toda a vida escolar até à faculdade com a consciência de que muito há 
para resolver na relação da sociedade com os cidadãos portadores de deficiên-
cia.
“Aceitei com muito orgulho. Mais do que a minha ida para o Parlamento, é uma 
abertura de portas para as pessoas com deficiência.” A secretária de Estado as-
sume a sua missão no seio do governo.
Entre 2007 e 2013, Ana Sofia Antunes trabalhou na Câmara Municipal de Lis-
boa, sob a presidência do agora secretário-geral socialista e primeiro-ministro 
António Costa. É licenciada em Direito pela Universidade de Lisboa e fazia então 
assessoria jurídica no departamento da Mobilidade da CML.
A ADFA esteve informalmente com a secretária de Estado durante as comemora-
ções do Dia Internacional das Pessoas com Deficiência, 3 de dezembro, na Fun-
dação Calouste Gulbenkian, em Lisboa.
Já seguiu o pedido da ADFA para a realização de uma audiência.

Inclusão das Pessoas com Deficiência faz parte  
do novo Governo

Uma secretária de Estado pela 
abertura de mentalidades
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Destaque

“Um momento memorável para a Asso-
ciação!” A ADFA organizou, com o patro-
cínio da Fundação Montepio, o espetáculo 
musical solidário “Vida, Memória, Cida-
dania” para a preparação do Livro dos 
40 anos da Associação. O palco foi a Aula 
Magna da Reitoria da Universidade de Lis-
boa, no dia 13 de novembro.
“Vida, Memória, Cidadania” foi o título 
escolhido para reunir vários artistas em 
torno da história da Associação. Três pala-
vras, três conceitos, que são também três 
grandes valores para a ADFA.
A ADFA celebrou a “Vida” e os seus mais 
de 40 anos de trabalho incansável em de-
fesa dos milhares de deficientes militares 
portugueses; festejou a “Memória” e a 
capacidade de, avançando para o futuro, 
nunca esquecer as suas bases associa-
tivas e a raiz da sua existência na Guerra 
Colonial; cumpriu uma vez mais a “Cida-
dania” com um acto público que, apesar 
de ser uma festa musical, contribui para a 
liberdade de alertar para o que ainda falta 
resolver e para a realidade que não pode 
ser esquecida – a Guerra Colonial e as 
suas consequências.
O evento cultural constituiu um “momen-
to de afirmação solidária e de cidadania 
da ADFA e dos deficientes militares que, 

passados mais de 40 anos sobre o fim da 
Guerra Colonial, continuam ativos e em-
penhados na preservação das memórias 
e dos valores que abraçamos desde 14 de 
maio de 1974”.
O espetáculo foi divulgado nas redes so-
ciais e nos media, especialmente com o 
apoio da RDP/Antena 1 e da RTP, que emi-
tiram spots publicitários para o efeito.

As nossas raízes

No átrio da Aula Magna esteve patente a 
exposição itinerante do Museu da Guerra 
Colonial, que a equipa trouxe de Famali-
cão até Lisboa. Foram horas de transporte 
e montagem “puxadas” e que, com a de-
dicação e empenho dos responsáveis e 
da equipa do Museu, possibilitaram que 
convidados e participantes pudessem 
conhecer mais pormenores que a ciência 
da história e da documentação permitem 
que cheguem a todos. O acervo museoló-
gico sobre a Guerra Colonial é importante 
para as gerações presentes e futuras e 
engrandeceu um espetáculo que assumiu 
“tão elevado patamar”.
Vila Nova de Famalicão e o Museu da 
Guerra Colonial, em que a ADFA participa 
como parceira, são exemplo do exercício 

de uma “Cidadania” sempre responsável e 
didática, no empenho e no compromisso 
para com a “Memória”, que tanto enrique-
ce a “Vida”.
Tudo à volta da ADFA e dos seus mais de 
40 anos de luta.
Nas palavras proferidas durante o evento, 
o presidente da DN, José Arruda, saudou 
os artistas que graciosamente atuaram 
no espetáculo, sublinhando a presença 
dos convidados e de tantas mulheres, 
amigas, irmãs, e das famílias.
Numa intervenção emocionada, José Ar-
ruda, evocou a Guerra Colonial, o 25 de 
Abril e a constituição da ADFA. “Temos 
que continuar a nossa obra em unidade e 
coesão”, salientou, ao congratular-se pela 
breve finalização do “Livro dos 40 Anos da 
ADFA”.
Tomás Correia, do Montepio, sublinhou a 
política de solidariedade social daquela 
associação mutualista e lembrou que “a 
liberdade faz todo o sentido como condi-
ção da dignidade”, valores de que o Mon-
tepio também é exemplo.
“Estamos gratos por estar como parcei-
ro da ADFA e por isso sentimos orgulho e 
honra, como também na grande satisfa-
ção de gostar das pessoas, que são para 
nós o melhor do mundo”, acrescentou.

Viva a música!

O espetáculo foi abrilhantado pela expe-
riência e dedicação do associado António 
Capela, que confessou que o nervosismo 
era muito até à entrada em cena, mas, 
como noutras ocasiões importantes em 
que tem sido o “speaker” da ADFA, tudo 
se transformou em alegria de partilhar. 
Além de fazer a apresentação dos artis-
tas, António Capela leu poemas e mostrou 
uma vez mais aquilo que os holofotes não 
podiam deixar de evidenciar: um grande 
saber estar e um seguro saber fazer, para 
melhor servir a ADFA.
Jorge Pina, associado e músico, foi o pri-
meiro a atuar. Este associado fundador foi 
também, há 40 anos, na festa do Coliseu 
dos Recreios, o único elemento da ADFA 
que atuou, entre muitos artistas conheci-
dos. As canções que interpretou foram as 
daqueles dias, que os presentes acompa-
nharam muito animados. É um privilégio 
para a ADFA ter no seu seio quem cante e 
encante desta maneira.
João Maria Pinto e Manuel Freire também 
trouxeram a “Memória”, sempre tão atual, 
ao espetáculo solidário da ADFA. As pes-
soas cantaram com eles as canções que 
tanto marcaram a sua juventude. Mas es-
tes temas de sempre, que tantas emoções 
despertaram nas décadas de 60 e de 70, 
são de todos os dias; são dos nossos dias. 
São de quem canta e de quem ouve e não 
pode resistir a cantar também. Não podia 
ser de outra forma. São a força e a energia 
que trazem o sorriso e a lágrima, pelo que 
significam para os mais velhos e para as 
gerações que abrem a mente e o coração 
ao que os seus pais lhes transmitem. A 
ADFA congratula-se com estes amigos de 
sempre, os artistas que abnegadamente 
participam nesta fase de afirmação.

Quem vai ao Fado

Na segunda parte do espetáculo, o Fado 
foi rei. A paixão e a emoção dos artistas 
Custódio Castelo, Jorge Fernando, Fábia 
Rebordão e Yolanda Soares a todos sensi-
bilizaram.
Em notas de vanguarda e de fusão, o Fado 
vê-se crescido e envolvido na obra lírica e 
clássica, pela voz de Yolanda Soares e mú-

Espetáculo Musical Solidário

“Vida, Memória, Cidadania”
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sicos/coro que com ela surpreenderam a 
plateia.
Custódio Castelo encantou com acordes 
mágicos e acompanhou o presidente da 
Associação Mutualista Montepio, Tomás 
Correia, que também foi convidado a su-
bir ao palco para partilhar um Fado com 
os músicos. Estes momentos “sublimes” 
foram energicamente aplaudidos.
Fábia Rebordão fez vibrar a audiência com 

voz segura e acompanhou Jorge Fernando 
num brilhante final. Mais uma vez, a cons-
tatação de que a juventude abraça o Fado 
com a limpidez dos timbres cristalinos.
Jorge Fernando sublimou a essência do 
espetáculo com a mestria de quem tem 
vivido com a música e para a música, 
numa partilha constante de emoção com 
o público. Era impossível não soltar a voz 
para acompanhar. Foi marcante este arre-

pio.
Para os que assistiram, e para os que nun-
ca deixaram de participar num espetáculo 
solidário que foi de todos, foi uma noite 
que tão cedo não poderá ser esquecida.
A ADFA congratula-se com o trabalho 
enérgico e empenhado da equipa que 
idealizou e concretizou este espetáculo. 
Associados, dirigentes, amigos, colabora-
dores e funcionários aliaram-se aos pro-

fissionais das artes do espetáculo para 
realizar em muito pouco tempo um even-
to musical solidário que em condições 
usuais seria difícil de trazer a público. A 
fasquia estava elevada mas mais uma vez 
a ADFA mostra a sua versatilidade para 
vencer.
O Livro dos 40 Anos da ADFA está em pre-
paração e é aguardado com expetativa.
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Desporto

No dia 29 de novembro último, a equipa 
de Ciclismo da Delegação de Lisboa da 
ADFA deslocou-se a Portel, Alto Alentejo, 
para participar na 10ª Maratona de BTT, 
que coincidiu com a Feira Anual Terras do 
Montado, mostra de artesanato e produ-
tos regionais de Portel.
Na manhã gelada de domingo, pelas nove 
horas, deu-se a partida e mais de duas 
centenas de ciclistas logo entraram em 
caminhos de terra batida, por montes e 
vales, como é hábito nestas provas de 
todo-o-terreno.
Com um traçado duro, ou não se tratasse 
de terras de montado, com caminhos es-
treitos onde só podem circular dois ciclis-

tas a par e por vezes single-trilhos (ou seja, 
veredas onde só passa um de cada vez), 
também com subidas íngremes, com as 
rodas a resvalar sobre areia e calhaus, em 
alguns casos os ciclistas tiveram mesmo 
que apear-se da bike e subir a pé, que isso 
também faz parte do BTT.
Um traçado duro, como a equipa gosta e 
por isso participa. Para a equipa da Dele-
gação de Lisboa correu tudo bem. Repre-
sentou a ADFA mais uma vez e até encon-
trou o associado Albino Gancinho, que é 
natural de Portel e que tem um monte ali 
próximo. Fez questão de convidar para o 
almoço e, embora alguns ciclistas tives-
sem compromissos que os levaram a par-

tir para as suas casas logo após a prova, 
Farinho Lopes e esposa aceitaram com 
todo o prazer o convite deste associado 
muito dedicado à Associação. Depois da 
prova, chegada ao monte do Albino que 
tinha ido à caça aos tordos. Não demo-
rou a chegar, na companhia do filho, com 
grande caçada. Não é normal para um 
paraplégico praticar aquela atividade ci-
negética mas o Albino é dos poucos que 
o faz e consegue fazê-lo como bom atira-
dor que é. Assim se passou mais um dia 
desportivo, levando a ADFA a zonas mais 
afastadas de Lisboa, onde os associados 
que têm mais dificuldade em deslocar-se 
só têm, além dos ciclistas, a visita mensal 

do jornal ELO. Enquanto o Albino andava 
na caça e nós na prova, esteve no monte 
outro associado, Arlindo Clérigo, que não 
soube da prova de BTT nem da presença 
da equipa da ADFA. Ainda foi contactado 
mas ele já estava de partida para sua casa, 
em Lisboa.
A equipa da ADFA agradece ao associado 
Albino e à esposa, D. Basília, pelo almoço 
e pelo acolhimento, como é apanágio dos 
alentejanos.

Ciclismo BTT em Portel

Domingo, 6 de dezembro, dia de nevoeiro cerrado na margem sul de Lisboa, foi o dia 
marcado para a prova de BTT de Canha, Montijo. Quando me levantei e espreitei pela ja-
nela apercebi-me que estava um nevoeiro cerrado daqueles que, como diz o povo, “não 
se vê um palmo à frente do nariz”. Eu sabia que não havia ninguém da equipa de Ciclismo 
da Delegação de Lisboa da ADFA que estivesse inscrito na prova desse dia. Tinha que 
pensar bem no que era mais viável: faltar à prova ou correr o risco de deslocar-me de 
Corroios até Canha sob aquele nevoeiro.
Pensando bem e com calma, homem que andou na guerra e que sabe que “ao perigo 
ninguém foge”, arrisquei. Viagem lenta, com a maior das precauções, apanhei a A33 per-
to da minha casa e só saí no Montijo, apanhei a estrada em direção a Pegões e, depois 
duns quilómetros em marcha lenta, lobriguei uma placa à esquerda que indicava Canha. 
Virei mas tinha para percorrer ainda um bocado de estrada estreita e bem escura até 
Canha. Valia que eu era o único transeunte naquela estrada, nem em sentido oposto se 
cruzou alguém comigo.
Como não há mal que sempre dure e tudo tem fim, cheguei a Canha são e salvo. Havia 
ainda poucos carros com bikes no tejadilho mas deu para ver que estava no sítio cer-
to. Em poucos minutos encheu-se o recinto de viaturas, estavam inscritos mais de 800 
participantes nesta prova no âmbito geral ou seja, em todos os escalões, pois partimos 
todos juntos. Mas à chegada são separados os que fazem os 70km, os que fazem os 35 
e são apurados também os escalões etários: até aos 39 anos e depois dos 40. Também 
temos só nalgumas provas, os escalões “mais de 50” e “mais de 60” anos, este último, 
o meu escalão.
Canha recebeu-nos bem, com algumas filas para o levantamento dos dorsais, tarefa a 
que me furtei pois tinha feito de véspera uma deslocação para o efeito à Câmara do 
Montijo, patrocinadora da prova.
Isto passou-se sob um friozinho de arrepiar e bater o dente, porque quem vai para correr 
não vai de sobretudo; até havia alguns atletas mais sofredores que optaram pelo calção 
e camisola de meia manga, até porque depois de quilómetros em esforço até já se sente 
calor.
Na concentração dos ciclistas para a partida, a manga não parava de crescer com mais 
de oito centenas de ciclistas. Nem se via o fim e eu estava na frente e não conseguia ver 
o fim da manga.
Às 9h30 deram a partida, esqueci o frio, só pensava em não cair, em não ser ultrapas-
sado e em passar alguns que pudesse. A prova foi muito rápida, os caminhos não eram 
muito acidentados e dava para ultrapassar os 40 km/hora nalguns sítios, noutros mais 

acidentados era 10 à hora e lá tinha umas subidas e alguma areia mas nada demais.
Os 35 km do percurso em que me inscrevi passaram rápido, em 1h34m49s, pois quanto 
maior é a luta mais rápido passa o tempo, e, quando cheguei à meta e soube que fiz 
41º lugar entre cerca de 500 ciclistas só do escalão B já era obra. No escalão mais de 
60 anos, fui primeiro e achei que superei as expetativas, quando se corre bem todos os 
santos ajudam.
A Delegação de Lisboa, a ADFA e as Tortas de Azeitão, nosso patrocinador nos equipa-
mentos, estiveram bem representados. É o que nós queremos.

Farinho Lopes.

Crónica DESPORTIVA

BTT em Canha, Montijo
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CAPÍTULO I

DESIGNAÇÃO, DURAÇÃO, SEDE E FINS DA ASSOCIAÇÃO

Artigo 1º

1 – A Associação dos Deficientes das Forças Armadas, também designada, abreviadamente, por ADFA, é uma associação livre e 

independente, que se rege pelos presentes estatutos e pela lei geral.

2 – A ADFA nunca poderá ter carácter político-partidário ou seguir qualquer credo religioso, sendo vedado aos associados ou 

órgãos sociais encaminhá-la para qualquer partido ou religião, ou ainda servir-se dela para iguais fins.

Artigo 2º

A ADFA é uma pessoa coletiva de direito privado e utilidade pública, dotada de capacidade jurídica para o exercício dos direitos 

e cumprimento das obrigações necessários à prossecução dos seus fins, tem nacionalidade portuguesa e foi constituída em 14 

de Maio de 1974, por tempo indeterminado.

Artigo 3º

A ADFA tem a sua sede em Lisboa, no Edifício ADFA, à Avenida Padre Cruz, delegações em várias localidades do País, podendo 

estabelecer núcleos no País e no estrangeiro desde que observadas as formalidades legais e estatutárias.

Artigo 4º

1 – A ADFA tem por objetivo a defesa e a promoção dos interesses sociais, económicos, culturais, morais e profissionais dos seus 

associados.

2 – Para a realização dos seus objetivos, compete nomeadamente à ADFA:

a) Desenvolver e congregar esforços no sentido de reabilitar e reintegrar na sociedade todos os associados que sejam deficien-

tes;

b) Prestar-lhes apoio em defesa dos seus interesses e direitos;

c) Fomentar a criação de condições tendentes à preservação da qualidade de vida dos associados, em adequação a todas as 

fases etárias;

d) Promover, fomentar e apoiar atividades de ordem educacional, cultural, profissional e desportiva;

e) Fomentar e desenvolver, nos meios de comunicação social, a sensibilização da sociedade

em geral, para a realidade das pessoas com deficiência, no quadro do exercício à plena

cidadania;

f) Criar e desenvolver as estruturas necessárias para a efetivação de cursos práticos que permitam o melhor aproveitamento 

profissional e vocacional dos seus associados.

3 – A ADFA, no respeito pelo primado da dignidade humana, é solidária com toda a pessoa deficiente.

Artigo 5º

1 – A ADFA poderá estabelecer e celebrar acordos com quaisquer organizações e entidades congéneres, nacionais, internacio-

nais ou estrangeiras, ou que desenvolvam atividades em prol da reabilitação e da inclusão da pessoa com deficiência.

2 – Dentro das suas capacidades, a ADFA colocará os seus meios de reabilitação também ao serviço das pessoas com deficiên-

cia, que não sejam associadas.

CAPÍTULO II

DOS ASSOCIADOS

Artigo 6º

1 – Poderão ser associados efetivos da ADFA, as pessoas com deficiência permanente, resultante de acidente ou doença adqui-

rida ou agravada, durante a prestação de serviço militar.

2 – Poderá, também, ser associado efetivo da ADFA:

a) A pessoa que à data do falecimento de um deficiente militar com ele vivia em regime de economia comum ou um seu familiar 

direto.

b) A pessoa que à data do falecimento de um cidadão durante a prestação do serviço militar com ele vivia em regime de econo-

mia comum ou um seu familiar direto.

Artigo 7º

Poderão ser associados honorários da ADFA pessoas singulares, coletivas ou equiparadas, que se distinguem em prol da reabili-

tação das pessoas com deficiência, de acordo com os objetivos consignados nestes estatutos.

Artigo 8º

1 – A admissão de associados efetivos compete à Direção Nacional, sob proposta da Direção de Delegação respetiva, com recur-

so para a Assembleia Geral Nacional.

2 – As propostas de admissão de associados efetivos deverão ser afixadas nas delegações respetivas, em local bem visível, 

durante um prazo mínimo de quinze dias.

3 – Durante este tempo, qualquer associado pode opor-se à admissão do candidato, contestando a mesma por escrito, remetido 

à Direção Nacional, através da respetiva delegação.

4 – A candidatura de associados efetivos será obrigatoriamente publicitada no Jornal ELO.

Artigo 9º

A atribuição da qualidade de associado honorário é da competência do Conselho Nacional, sob proposta da Direção Nacional.

Artigo 10º

1 – São direitos dos associados efetivos:

a) Tomar parte nas Assembleias Gerais Nacionais e respetivas Assembleias Gerais de Delegação;

b) Eleger e ser eleito para os órgãos sociais da ADFA, salvo o disposto no nº 2;

c) Requerer a convocação extraordinária da Assembleia Geral Nacional e da Assembleia Geral de Delegação, respetivamente nos 

termos dos nºs 1 e 3 do art.º 30º e nº 3 do art.º 51º;

d) Apresentar sugestões, por escrito, que julguem convenientes para a realização dos fins da ADFA;

e) Contestar, por escrito, através da delegação respetiva, a admissão de qualquer associado;

f) Pedir ao Conselho Fiscal da Delegação respetiva e ao Conselho Fiscal Nacional esclarecimentos sobre a situação económica e 

financeira da ADFA, podendo exigir provas documentadas;

g) Indagar junto dos órgãos competentes sobre o modo de funcionamento de qualquer sector da ADFA.

h) Fazer-se representar, nos atos eleitorais e nas Assembleias Gerais Nacionais e de Delegação, por um seu procurador, a quem 

tenham passado procuração expressamente para esse efeito, segundo modelo aprovado pela Direção Nacional; para cada ato 

associativo um procurador não poderá representar mais do que um associado.

2 – É vedado aos associados efetivos menores eleger ou ser eleitos.

Artigo 11º

1 – São deveres dos associados efetivos:

a) Pagar as quotas fixadas pela Assembleia Geral Nacional;

b) Exercer com eficiência os cargos para que foram eleitos ou nomeados, salvo escusas devidamente fundamentadas;

c) Comparecer às Assembleias Gerais e reuniões para que forem devidamente convocados;

d) Prestar colaboração a todas as iniciativas que concorram para o prestígio e desenvolvimento da ADFA;

e) Cumprir escrupulosamente e fiscalizar o cumprimento dos presentes estatutos, bem como as deliberações das Assembleias 

Gerais e os regulamentos internos da ADFA;

f) Ser portador do cartão de associado, ou documento equivalente, e exibi-lo sempre que lhe seja solicitado;

g) Comunicar à ADFA, através da delegação respetiva, no prazo máximo de trinta dias, a mudança de residência.

2 – São isentos do pagamento de quotas os associados efetivos menores.

Artigo 12º

1 – Embora sem perder a sua qualidade de associado efetivo, não poderão usufruir dos direitos mencionados no art.º 10º os que 

tiverem mais de três meses de quotas em atraso.

2 – Excetuam-se do disposto no número anterior, os associados que comprovem dificuldades financeiras insuperáveis.

3 – O atraso injustificado na liquidação das quotas, por um período superior a doze meses, tem como consequência a perda da 

qualidade de associado efetivo.

4 – Os associados referidos no número anterior serão demitidos por despacho da Direção Nacional, o qual não poderá ser pro-

ferido antes de decorridos trinta dias, contados sobre a data de expedição de carta registada, endereçada para a residência do 

associado, a comunicar a intenção da demissão.

Artigo 13º

1 – Os associados efetivos que tenham praticado atos contrários aos objetivos da ADFA ou suscetíveis de afetar gravemente o 

prestígio desta, ou que de algum modo infrinjam as disposições estatutárias podem ser repreendidos, suspensos ou excluídos.

2 – A repreensão é da competência da Assembleia Geral de Delegação, sob proposta do Conselho de Delegação.

3 – A suspensão ou exclusão é da competência da Assembleia Geral Nacional, sob proposta do Conselho Nacional.

4 – Os associados abrangidos pelos números anteriores têm direito a todos os meios que lhe permitam apresentar a sua defesa.

CAPÍTULO III

PATRIMÓNIO E MEIOS FINANCEIROS

Artigo 14º

1 – Constituem património da ADFA os bens que integram o seu ativo e os que esta venha a adquirir a título oneroso ou gratuito.

2 – A aceitação de heranças, legados e doações será feita sempre a benefício de inventário.

3 – As heranças, legados ou doações, atribuídos à ADFA, por intermédio de uma Delegação, serão geridos e fruídos por esta.

Artigo 15º

1 – Constituem receitas da ADFA:

a) O produto das quotizações dos associados;

b) Os subsídios concedidos pelo Estado ou quaisquer outras entidades;

c) Outras receitas, não referidas nas alíneas anteriores.

2 – Fica vedada a subscrição de tipo caritativo.

3 – Com vista à obtenção de receitas que contribuam para a prossecução dos seus fins, a ADFA pode ter participações no capital 

de sociedades legalmente constituídas.

CAPÍTULO IV

ORGÃOS SOCIAIS

SECÇÃO I

Disposições Gerais

Artigo 16º

São órgãos sociais da ADFA:

a) De âmbito nacional: a Assembleia Geral Nacional (AGN), o Conselho Nacional (CN), a Direção Nacional (DN), o Conselho Fiscal 

Nacional (CFN) e o Conselho de Executivos (CdE).

b) De âmbito local: a Assembleia Geral de Delegação (AGD), o Conselho de Delegação (CD), a Direção de Delegação (DD) e o 

Conselho Fiscal de Delegação (CFD).

Artigo 17º

1 – O exercício dos cargos sociais não é remunerado.

2 – Todos os órgãos sociais deverão elaborar atas, em livro próprio numerado e rubricado, dos assuntos tratados nas reuniões, 

podendo os associados ter acesso às mesmas.

Artigo 18º

1 – A duração do mandato dos titulares dos órgãos sociais é de três anos.

2 – A eleição dos órgãos sociais é feita por escrutínio secreto.

3 – Os associados não se podem candidatar a mais de um órgão social, com exceção dos candidatos ao CN que poderão, em 

simultâneo, ser candidatos ao conselho da sua Delegação.

Artigo 19º

1 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão, renúncia ou morte de qualquer membro de um órgão social, excetuando-

-se do CN e do CD, a sua substituição será feita pelos restantes membros em exercício, até ratificação pela Assembleia Geral 

respetiva seguinte.

2 – A apreciação e decisão sobre o impedimento, incapacidade ou pedido de demissão de qualquer membro dos órgãos sociais, 

ou destes em bloco, competem à Mesa da Assembleia Geral Nacional, para os órgãos de âmbito nacional, e à Mesa da Assem-

bleia Geral da Delegação para os órgãos de Delegação.

3 – No caso de impedimento, incapacidade, demissão, renúncia ou morte de qualquer elemento eleito para o CN, a sua substitui-

ção será efetuada pelo elemento não eleito que se encontrar a seguir na respetiva lista.

4 – Deverá proceder-se à sua substituição sempre que um membro de órgão social falte a três reuniões ordinárias consecutivas 

ou a cinco alternadas, sem motivo justificativo.

5 - No caso de impedimento, incapacidade, demissão ou morte da maioria dos elementos de um órgão social, proceder-se-á à 

eleição desse órgão, no prazo de sessenta dias, em Assembleia Geral respetiva.

Artigo 20º

1 – Nenhum membro demissionário poderá abandonar as suas funções sem a sua demissão ser aceite, e só as cessará depois 
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de regularmente substituído.

2 – No caso de demissão da maioria dos elementos de qualquer órgão social, este só cessará as suas funções após a tomada de 

posse do órgão que lhe suceder.

Artigo 21º

1 – A destituição dos titulares dos órgãos sociais da ADFA só pode ser feita em Assembleia Geral Extraordinária, convocada ex-

pressamente para o efeito, desde que aprovada, pelo menos, por três quartos do número de associados presentes.

2 – A votação para a destituição prevista no número anterior será feita sempre por escrutínio secreto.

Artigo 22º

Os membros dos órgãos sociais respondem solidariamente por todos os atos praticados alheios aos fins da ADFA, aos poderes 

do seu mandato ou às decisões da AGN e do CN, com exceção dos membros que não tomaram parte nas resoluções relativas a 

esses atos, ou que tiverem feito lavrar protesto escrito contra eles, anteriormente às respetivas deliberações.

Artigo 23º

Para efeito de funcionamento dos órgãos sociais de âmbito local, aplicam-se-lhes, com as necessárias adaptações, os princípios 

gerais estabelecidos para os órgãos sociais de âmbito nacional.

SECÇÃO II

Órgãos Sociais de Âmbito Nacional

SUB-SECÇÃO I

Assembleia Geral Nacional

Artigo 24º

1 – A Assembleia Geral Nacional (AGN) é constituída por todos os associados efetivos que se encontrem no pleno gozo dos seus 

direitos e é dirigida por uma mesa (MAGN) composta por um Presidente, um Primeiro e um Segundo Secretários.

2 – Na falta ou impedimento do Presidente, este será substituído pelo Primeiro Secretário.

3 – A MAGN, no caso de falta ou impedimento de qualquer dos seus membros, excetuada a substituição prevista no número 

anterior, será completada com um associado presente na AGN ou no CN, que ratificarão a inclusão do membro proposto pela 

MAGN.

Artigo 25º

Compete à MAGN:

a) Convocar a AGN e dirigir os seus trabalhos;

b) Convocar o CN e dirigir os seus trabalhos;

c) Dar posse aos órgãos sociais eleitos com funções a nível nacional, bem como às mesas de Assembleia Geral de Delegação.

Artigo 26º

1 – A AGN reunirá em sessões ordinárias ou extraordinárias.

2 – A AGN é convocada, por via postal, com a antecedência mínima de quinze dias, através de aviso dirigido a cada um dos 

associados efetivos, o qual poderá ser remetido avulsamente, ou inserto na primeira página do Jornal ELO, que será remetido 

gratuitamente a tais associados. No aviso, indicar-se-á o dia, a hora e o local da reunião e a respetiva ordem de trabalhos.

Artigo 27º

1 – A AGN reunirá, obrigatória e ordinariamente, até trinta e um de março de cada ano, para

apreciar e votar o relatório de atividades do CN e respetiva apreciação da execução do orçamento da ADFA, relatório operacional 

e contas da DN e respetivo parecer do CFN correspondentes à gerência do ano findo, bem como o balanço e a conta de resulta-

dos consolidados.

2 – Os documentos referidos no número anterior e os livros relativos às contas poderão ser examinados pelos associados, na 

Sede e Delegações, nos dez dias que antecedem a sessão em que irão ser apreciados.

3 – Nas sessões ordinárias, poderá a AGN tratar de qualquer assunto, desde que incluído na ordem de trabalhos e respetiva con-

vocatória, exceto alteração dos Estatutos, destituição dos titulares dos órgãos sociais, fusão, dissolução e liquidação da ADFA.

Artigo 28º

A AGN, para fins eleitorais, reunirá, ordinariamente, de três em três anos, até vinte de dezembro, para exercer as atribuições 

previstas no Regulamento Eleitoral.

Artigo 29º

1 – Para fins eleitorais, a AGN funcionará na Sede e em Assembleias Gerais de Delegação (AGD) simultâneas.

2 – As AGD para fins eleitorais, poderão funcionar com mesas de voto nos núcleos e em outros locais decididos pela DN e pelas 

MAGD.

Artigo 30º

1 – A AGN reunirá, extraordinariamente, sempre que a MAGN, o CN, a DN, o CFN, a AGD ou um número determinado de associa-

dos efetivos, nos termos seguintes, a julguem conveniente e a requeiram.

2 – Para a AGN reunir extraordinariamente, por deliberação de uma AGD é necessário que, na votação desta, participem, pelo 

menos, quinze por cento dos associados da respetiva delegação ou, em alternativa, um mínimo de cinquenta.

3 – Para a AGN reunir extraordinariamente a requerimento dos associados é necessário que seja requerida, pelo menos, por cem.

4 – Quando a AGN for requerida nos termos dos anteriores números 2 e 3, deve a MAGN convocá-la, obrigatoriamente, para se 

realizar no prazo máximo de trinta dias, a contar da data da recepção da ata da AGD ou do requerimento dos associados.

5 – Para a AGN poder funcionar quando requerida por uma AGD ou por associados é necessário estarem presentes, pelo menos, 

três quartos dos requerentes.

6 – Quando a AGN não se realize por falta de número mínimo de requerentes, os que faltarem ficam inibidos de requerer assem-

bleias extraordinárias pelo prazo de três anos.

Artigo 31º

As Assembleias Gerais Nacionais Extraordinárias para fusão, dissolução ou liquidação da ADFA, serão convocadas e funcionarão, 

nos termos deste Capítulo, de acordo com o disposto no Capítulo VI.

Artigo 32º

1 – Constitui-se a AGN e são válidas as deliberações tomadas, quando o número de associados presentes e os termos em que a 

convocação tiver sido feita estiverem de acordo com a legislação aplicável, os Estatutos e a reunião se efetue no local, dia e hora 

constantes da convocatória.

2 – A AGN reunirá à hora marcada na convocatória se estiverem presentes mais de metade dos associados, ou trinta minutos 

depois com qualquer número de presenças.

Artigo 33º

1 – As deliberações são tomadas por maioria absoluta dos associados presentes.

2 – As deliberações sobre alteração dos Estatutos exigem, contudo, o voto favorável de três quartos dos associados efetivos 

presentes.

3 – Não poderão ser tomadas deliberações sobre matérias estranhas à ordem de trabalhos, salvo se comparecerem à reunião, 

todos os associados e concordarem unanimemente com o aditamento.

Artigo 34º

É da exclusiva competência da AGN:

a) Eleger e destituir a respetiva Mesa e os titulares da DN e do CFN;

b) Discutir e votar o relatório de atividades do CN, o relatório operacional e contas da DN e o respetivo parecer do CFN;

c) Deliberar sobre o parecer do CN, relativo à execução dos orçamentos da ADFA;

d) Deliberar sobre as propostas de alteração dos Estatutos, a fusão, dissolução e liquidação da ADFA;

e) Fixar as quotas a pagar pelos associados;

f) Eleger ou designar comissões para apreciação, estudo e inquérito de assuntos que lhe sejam apresentados;

g) Deliberar sobre o disposto no nº 1 do art.º 5º;

h) Dar ou negar escusa, que lhe for pedida, dos cargos ou comissões;

i) Deliberar sobre a alienação, a qualquer título, de bens imobiliários da ADFA;

j) Apreciar e votar o Regulamento Geral da ADFA elaborado pelo CN;

l) Discutir e votar o Regulamento Eleitoral e o seu próprio Regulamento;

m) Suspender ou excluir associados, sob proposta do CN.

SUB-SECÇÃO II

Conselho Nacional

Artigo 35º

1 – O Conselho Nacional é composto:

a) Por um número de associados, eleitos em listas próprias, igual ao número de delegações, mais um;

b) Por um representante de cada conselho de Delegação;

c) Pelos elementos da MAGN, com direito a um voto de qualidade;

d) Pelos elementos da DN, com direito a um voto.

2 – As listas candidatas para o Conselho Nacional conterão os elementos efetivos e um número de suplentes, correspondente 

a um terço daqueles.

3 – O CN reunirá, ordinariamente, uma vez em cada semestre, para aprovar o orçamento geral da ADFA e o seu próprio relatório 

de atividades, a apresentar à AGN.

4 – O CN reunirá extraordinariamente sempre que a MAGN ou vinte por cento dos seus elementos o requeiram.

Artigo 36º

Compete ao Conselho Nacional:

a) Assegurar a unidade e coesão da ADFA;

b) Deliberar sobre a criação, extinção e encerramento temporário das Delegações e dos Núcleos no estrangeiro, por proposta da 

DN e tendo em conta os pareceres do Conselho de Executivos e do Conselho Fiscal Nacional.

c) Apreciar e votar o Plano Operacional e o Orçamento Geral da ADFA para cada ano, sob proposta da Direção Nacional e tendo 

em conta o parecer do Conselho de Executivos.

d) Exigir que a MAGN convoque as AGN e AGD extraordinárias sempre que o ache conveniente;

e) Velar pelo cumprimento dos orçamentos aprovados e emitir parecer respetivo à AGN;

f) Elaborar o relatório das suas atividades e apresentá-lo à AGN ordinária;

g) Deliberar sobre qualquer proposta que lhe seja remetida por qualquer dos seus elementos ou ainda pela DN ou CFN;

h) Submeter à AGN as propostas que julgar necessárias;

i) Elaborar o Regulamento Geral da ADFA e apresentá-lo à AGN para aprovação;

j) Promover, de quatro em quatro anos, um Congresso Nacional, em que estarão representadas a Sede e todas as Delegações, 

velando pelo exato cumprimento das teses aprovadas em Congresso;

l) Propor à AGN a suspensão e a exclusão de associados;

m) Atribuir a qualidade de associado honorário a entidades, sob proposta da DN, regulamentando os seus direitos e deveres;

n) Autorizar, sob proposta da DN, as participações previstas no nº 3 do art.º 15º.

Artigo 37º

O Congresso, a que se refere a alínea j) do artigo anterior, será constituído pelos membros do Conselho Nacional e do Conselho 

de Executivos e por delegados eleitos em Assembleias Gerais de Delegação em número estabelecido pelo CN, sendo da sua 

competência a definição das grandes linhas de orientação associativa.

Artigo 38º

O Conselho Nacional é convocado pela MAGN, com a antecedência mínima de quinze dias, por meio de, aviso postal enviado para 

a residência de cada membro, correio eletrónico e de aviso afixado em local visível, na Sede e em todas as Delegações.

Artigo 39º

As deliberações do Conselho Nacional são tomadas pela maioria absoluta dos seus membros presentes, com direito a voto.

SUB-SECÇÃO III

Direção Nacional

Artigo 40º

A Direção Nacional é o órgão executivo encarregue de representar e gerir a ADFA, de acordo com os Estatutos, o Regulamento 

Geral e as deliberações e orientações emanadas da AGN, do Congresso e do CN, e é composta por um Presidente, um Vice-

-Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e um ou três Vogais.

Artigo 41º

Compete à DN:

a) Representar a ADFA em juízo ou fora dele;

b) Administrar o património da ADFA e transmiti-lo, por inventário, à DN que lhe suceder;

c) Criar, organizar e dirigir os serviços da ADFA, elaborando os necessários regulamentos internos de acordo com o Regulamento 

Geral;

d) Apresentar anualmente à AGN o relatório operacional e contas de gerência, bem como o balanço e conta de resultados con-

solidados, devendo ambos os documentos ser acompanhados de pareceres do CFN.

e) Nomear representantes da ADFA para comissões ou delegações oficiais;

f) Submeter ao CN, até 15 de novembro de cada ano, o plano operacional e o orçamento geral da ADFA para o ano seguinte;

g) Gerir os recursos humanos da ADFA, exercendo o respetivo poder disciplinar;

h) Manter todos os órgãos sociais informados sobre toda a matéria associativa, nomeadamente, legislação, contactos Oficiais, 

problemáticas da reabilitação, associativismo de deficientes e outros;

i) Propor ao CN a criação, extinção ou suspensão temporária de Delegações e de Núcleos no estrangeiro, com pareceres do CdE 

e do CFN;

j) Propor ao CN a atribuição da qualidade de associado honorário;

l) Delegar poderes nos titulares das Direções de Delegação para outorgar contratos, nomeadamente para abrir e movimentar 

contas bancárias da Delegação.

Artigo 42º

1 – A DN cessante fará entrega, por inventário, do património da ADFA, no prazo de quinze dias, à DN que lhe suceder.
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2 – Terminado este prazo, a DN eleita tomará posse, ficando a DN cessante responsável pela não entrega do inventário referido.

Artigo 43º

1 – A DN funcionará na Sede da ADFA, onde reunirá ordinariamente uma vez por semana.

2 – A DN reunirá extraordinariamente sempre que um dos seus elementos a convocar e funcionará logo que esteja presente a 

maioria dos seus membros.

Artigo 44º

Para obrigar a ADFA são necessárias e bastantes as assinaturas de dois membros da DN, devendo uma destas ser do Presidente 

ou do Tesoureiro, sempre que se trate de documentos de despesas e contas.

SUB-SECÇÃO IV

Conselho Fiscal Nacional

Artigo 45º

O Conselho Fiscal Nacional (CFN) é composto por três ou cinco membros, sendo um Presidente, um Secretário e um Relator ou 

por um Presidente, um Secretário, um Relator e dois Vogais.

Artigo 46º

Compete ao CFN:

a) Velar pelo cumprimento das disposições estatutárias e regulamentares, deliberações da AGN, conclusões do Congresso e 

deliberações do CN;

b) Apresentar, semestralmente, ao CN parecer sobre as atividades e situação financeira da ADFA;

c) Dar parecer sobre o relatório e contas anuais da DN e sobre outros assuntos que lhe sejam submetidos pela AGN, CN e DN;

d) Dar cumprimento ao disposto na alínea f) do nº 1 do art.º 10º;

e) Velar pelo cumprimento, por parte dos órgãos sociais nacionais e de delegação e seus elementos, dos deveres inerentes às 

suas funções e dar parecer sobre pedidos de demissão de membros dos órgãos nacionais e sobre as respetivas substituições;

f) Substituir funcionalmente os Conselhos Fiscais de Delegação no caso da sua não existência.

g) Realizar, a qualquer momento, ações de auditoria junto de todos os centros de custo que integram o plano orçamental e 

contabilístico da ADFA.

Artigo 47º

O CFN reunirá ordinariamente uma vez por quinzena e extraordinariamente sempre que um dos seus elementos o convocar e 

funcionará logo que esteja presente a maioria dos seus membros.

SUB-SECÇÃO V

Conselho de Executivos

Artigo 48º

1 – O Conselho de Executivos é constituído pela DN (com direito a um voto e que coordena os trabalhos) e por um representante 

de cada DD.

a) O CdE reunirá, ordinariamente, uma vez por semestre e, extraordinariamente, quando convocado pela DN ou quando requeri-

do por metade mais uma das Delegações.

Artigo 49º

1 – Compete ao CdE dar pareceres sobre:

a) O plano operacional e o orçamento geral da ADFA e o plano operacional e o orçamento de cada Delegação, e execuções res-

petivas, a apresentar ao CN;

b) A criação, extinção e encerramento temporário de delegações e de núcleos no estrangeiro.

c) A definição das orientações gerais a adotar na gestão económico-financeira e recursos humanos da Associação;

d) A promoção e a realização de iniciativas e eventos de carácter nacional para os quais seja necessário mobilizar meios e re-

cursos.

e) Todos os assuntos que a DN e cada delegação agendarem.

SECÇÃO III

Órgãos Sociais de Âmbito Local

SUB-SECÇÃO I

Assembleia Geral de Delegação

Artigo 50º

A Assembleia Geral de Delegação (AGD) é constituída por todos os associados de uma Delegação que se encontrem no pleno 

gozo dos seus direitos e será dirigida por uma mesa (MAGD) composta por um Presidente e por um Primeiro e um Segundo 

Secretários.

Artigo 51.º

1 – A AGD reunirá ordinariamente até quinze de fevereiro de cada ano, para apreciar e votar

o relatório operacional e contas da DD e respetivo parecer do CFD relativos à gerência do ano findo.

2 – A AGD reunirá ordinariamente, para fins eleitorais, de três em três anos, até vinte de dezembro.

3 – A AGD reunirá extraordinariamente sempre que a respetiva Mesa, o CD, a DD ou o CFD o julguem necessário ou desde que 

requerida pelo menos por dez por cento do total de associados da área da Delegação que no ano anterior estavam no pleno gozo 

dos seus direitos ou, no mínimo, por cinquenta associados.

4 – Para a AGD poder funcionar, quando requerida por associados, é necessário estarem presentes, pelo menos, três quartos 

dos requerentes.

5 – Quando a AGD não se realize por falta de número mínimo de requerentes, os que faltarem ficam inibidos de requerer assem-

bleias extraordinárias pelo prazo de três anos.

Artigo 52º

Compete à AGD:

a) Eleger e destituir a respetiva Mesa, os membros do Conselho de Delegação e os titulares

da Direção da Delegação e do Conselho Fiscal de Delegação;

b) Discutir e votar o relatório operacional e as contas da DD, sob proposta do CD, e respetivo parecer do CFD, bem como quais-

quer propostas do âmbito restrito da delegação que lhe sejam submetidas;

c) Deliberar sobre a realização de AGN Extraordinárias, nos termos do nºs 1 e 2 do art.º 30º;

d) Aprovar o regulamento da Delegação sob proposta do CD;

e) Deliberar sobre a repreensão dos associados efetivos da área da Delegação, sob proposta da DD.

SUB - SECÇÃO II

Conselho de Delegação

Artigo 53º

1 – O Conselho de Delegação é composto:

a) Por um número ímpar de associados eleitos em listas próprias, sendo no mínimo cinco e sempre em número igual ou superior 

ao número de núcleos dependentes da delegação.

b) Pelos elementos da MAGD, com um voto de qualidade;

c) Pelos elementos da DD, com direito a um voto;

d) Por um elemento da direção de cada núcleo da Delegação.

2 – As listas de candidatos ao Conselho de Delegação conterão os elementos efetivos e dois suplentes; havendo mais do que 

uma lista concorrente, o apuramento da sua constituição será feito com recurso ao método de Hondt.

3 – A existência do Conselho de Delegação é facultativa nas delegações em que, no ano civil anterior às eleições, tenha havido 

menos de cinco por cento do número total de associados da Associação no pleno gozo dos seus direitos; no caso da não existên-

cia, as suas funções serão asseguradas pela Direção de Delegação.

Artigo 54º

Compete ao Conselho de Delegação:

a) Apreciar o plano operacional e o orçamento a propor à DN.

b) Apreciar a execução do orçamento da Delegação em cada ano, e apresentá-la à AGD;

c) Elaborar o Regulamento da Delegação e apresentá-lo à AGD para aprovação;

d) Indicar o seu representante no CN de entre os seus elementos não pertencentes ao executivo da delegação;

e) Deliberar sobre a criação, extinção e encerramento temporário de Núcleos, por proposta da DD.

f) Dar parece sobre propostas de repreensão dos associados efetivos e encaminhá-los, para decisão, para a AGD;

g) Deliberar sobre quaisquer propostas referentes às linhas de orientação de âmbito restrito da Delegação.

SUB-SECÇÃO III

Direção de Delegação

Artigo 55º

1 – A Direção de Delegação (DD) é o órgão executivo na área da Delegação, encarregue de gerir e orientar os respetivos serviços, 

de acordo com as diretivas da DN.

2 – A DD é composta, optativamente, por:

a) Um Presidente, um Secretário e um Tesoureiro:

b) Um Presidente, um Secretário, um Tesoureiro e dois vogais.

c) Um Presidente, um Vice-presidente, um Secretário, um Tesoureiro e três vogais.

Artigo 56º

Compete à DD:

a) Gerir e orientar os serviços da Delegação, de acordo com as diretivas expressas da DN, da Assembleia Geral da Delegação, do 

Conselho da Delegação e do Regulamento da Delegação;

b) Propor à DN alterações no seu quadro de pessoal;

c) Propor ao CD a criação, extinção ou encerramento temporário de núcleos e coordenar e orientar as suas atividades;

d) Propor ao CD a repreensão de associados efetivos;

e) Apresentar anualmente à AGD o relatório operacional e contas, acompanhado do respetivo parecer do CFD relativos à gerên-

cia do ano findo;

f) Gerir os recursos económicos e financeiros da Delegação, abrindo e movimentando as suas contas bancárias.

SUB-SECÇÃO IV

Conselho Fiscal de Delegação

Artigo 57º

a) O Conselho Fiscal de Delegação (CFD) é composto por um Presidente, um Relator e um Vogal;

b) A existência do CFD é facultativa nas delegações em que no ano civil anterior às eleições tenha havido menos de cinco por 

cento do número total de associados da Associação no pleno gozo dos seus direitos; no caso da não existência, as suas funções 

serão asseguradas pelo CFN.

Artigo 58º

Compete ao CFD:

a) Velar, no âmbito da Delegação, pelo cumprimento das disposições estatutárias e regulamentares e pelo que legalmente for 

estabelecido pelos órgãos competentes;

b) Dar parecer sobre o relatório operacional e contas da DD ou sobre quaisquer outros assuntos que lhe sejam submetidos pelo 

CFN, AGD, CD ou DD.

Capítulo V

NÚCLEOS

Artigo 59º

O Núcleo tem como função garantir a participação direta dos associados na vida associativa, através de uma estreita ligação 

local.

Artigo 60º

1 – O Núcleo será dirigido por uma Direção composta por três elementos, eleitos em plenário de associados efetivos da respetiva 

área.

2 – A Direção do Núcleo terá as competências que lhe forem delegadas pela DD, que o orientará de harmonia com os Estatutos 

e o Regulamento da Delegação.

CAPÍTULO VI

FUSÃO, DISSOLUÇÃO E LIQUIDAÇÃO

SECÇÃO I

Fusão

Artigo 61º

1 – A Assembleia Geral Nacional, convocada para efeito de fusão, não pode deliberar, em primeira convocatória, sem a presença 

de, pelo menos, três quartos dos associados efetivos.

2 – Se não comparecer este número de associados, será convocada outra reunião que se realizará dentro de quinze dias, mas 

não antes de decorridos oito, podendo a Assembleia deliberar então com qualquer número de associados.

3 – As deliberações da AGN, convocada para efeito de fusão, só poderão ser tomadas com voto favorável de três quartos do 

número total dos associados presentes.

4 – Estas assembleias nem mesmo antes da ordem de trabalhos podem tratar de assuntos estranhos a esta.

Artigo 62º

A fusão de outras associações com a ADFA, subsistindo esta, terá de ser deliberada em Assembleia Geral Nacional Extraordiná-

ria, convocada exclusivamente para tal fim.

SECÇÃO II

Dissolução e Liquidação

Artigo 63º

A ADFA pode dissolver-se por deliberação da Assembleia Geral Nacional convocada exclusivamente para tal fim, com o voto 

favorável de três quartos do número de todos os associados efetivos.

Artigo 64º
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A ADFA, depois de dissolvida, continua a ter existência jurídica, mas unicamente para efeito da sua liquidação e ultimação das 

responsabilidades pendentes.

Artigo 65º

Dissolvendo-se a ADFA, a sua liquidação e partilha serão feitas nos termos da lei.

CAPÍTULO VII

DELEGAÇÕES SITAS NAS REGIÕES AUTÓNOMAS DA MADEIRA E AÇORES

Artigo 66º

As delegações situadas nas Regiões Autónomas da Madeira e dos Açores beneficiam de estatuto especial, em termos adminis-

trativos, financeiros e outros, a definir pelo Conselho Nacional, por proposta da DN e parecer do CdE, atentas as características 

de cada delegação.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E DIVERSAS

Artigo 67º

Estas disposições estatutárias serão completadas por um Regulamento Geral aprovado em Assembleia Geral Nacional por pro-

posta do Conselho Nacional.

Artigo 68º

O mandato dos órgãos sociais em exercício, aquando da entrada em vigor das alterações estatutárias, terminará com a tomada 

de posse dos novos órgãos saídos de eleições gerais a realizar até três meses após a publicação dos Estatutos com essas alte-

rações.

Regulamento Eleitoral da ADFA

CAPÍTULO I

Generalidades

Artigo 1º

O presente Regulamento Eleitoral destina-se a dar cumprimento ao preceituado no Artº 28º dos Estatutos, aprovado na Assem-

bleia Geral Nacional Extraordinária, realizada no dia 17 de outubro e 5 de dezembro de 2015.

Artigo 2º

1 - A Mesa da Assembleia Geral Nacional (MAGN) fixará com quarenta e cinco dias de antecedência mínima a data das eleições, 

que decorrerão da seguinte forma:

a) Todos os órgãos sociais da ADFA serão eleitos através da mesma Assembleia Geral Nacional Eleitoral, exceto quando se trate 

de eleições intercalares;

b) Para os órgãos sociais nacionais, a Assembleia Geral Nacional Eleitoral funcionará em Assembleias Gerais de Delegação si-

multâneas nos núcleos existentes;

c) Para os órgãos sociais locais, a Assembleia Geral Eleitoral de Delegação funcionará com mesas de voto simultâneas na sede 

da delegação e núcleos existentes;

d) Poderão, também, funcionar mesas de voto em outros locais, por decisão da MAGN.

2 - A MAGN fixará ainda a hora de abertura e encerramento do acto eleitoral.

3 - A publicidade da data e horário das eleições será feita através de editais em lugar próprio na sede da ADFA, delegações e 

núcleos existentes, por divulgação no Jornal ELO e, ainda, por notícia a enviar aos órgãos da comunicação social.

Artigo 3º

Só podem eleger, ser eleitos, candidatar-se ou subscrever listas de candidatos os associados efetivos no pleno gozo dos seus 

direitos à data em que ocorrer o respetivo acto de eleição ou de candidatura, salvaguardado o disposto no número 2 do artigo 

10º dos Estatutos.

Artigo 4º

1 - Cabem à MAGN as funções de Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral.

2 - Cabem à Mesa da Assembleia Geral de Delegação (MAGD) as funções de Mesa da Assembleia Geral de Delegação Eleitoral.

3 - A MAGD nomeará, de entre os associados que constituem os Núcleos, uma Mesa Eleitoral composta por três elementos.

4 - Para onde funcionarem outras mesas de voto, a MAGN nomeará uma Mesa Eleitoral composta por três elementos.

Artigo 5º

São competências das Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais:

a) Receber as listas de candidatos e verificar a sua regularidade;

b) Coordenar os trabalhos da Comissão Eleitoral;

c) Presidir ao acto eleitoral;

d) Proceder à afixação das listas de candidatos em lugar próprio devendo ainda proceder à sua divulgação através do Jornal ELO;

e) Ajuizar das impugnações ao acto eleitoral;

f) Certificar e divulgar os respetivos resultados eleitorais.

Artigo 6º

1 - Serão constituídas Comissões Eleitorais, compostas:

a) Pela Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral e um representante de cada uma das listas de candidatos, relativamente 

aos órgãos sociais nacionais;

b) Pela Mesa da Assembleia Geral Eleitoral de Delegação e um representante de cada uma das listas de candidatos, relativamen-

te aos órgãos sociais locais;

2 - A MAGN poderá delegar os poderes que lhe cabem na Comissão Eleitoral, nomeando representantes até ao número de três, 

os quais serão devidamente credenciados pela mesma.

Artigo 7º

As Comissões Eleitorais referidas no artigo anterior iniciarão funções cinco dias após a data limite da apresentação das listas 

de candidatos.

Artigo 8º

São competências das Comissões Eleitorais:

a) Dirigir todo o processo administrativo das eleições;

b) Assegurar iguais oportunidades e direitos a todas as listas concorrentes;

e) Atribuir às listas candidatas os meios determinados, para o efeito, pelo Conselho Nacional;

d) Dar toda a publicidade ao acto eleitoral;

e) Fiscalizar o acto eleitoral por forma a que ele se processe de acordo com os Estatutos da ADFA e o presente Regulamento 

Eleitoral;

f) Proceder ao apuramento dos resultados.

CAPÍTULO II

Apresentação de listas

Artigo 9º

1 - A apresentação de candidaturas consiste na entrega de listas que conterão obrigatoriamente todos os candidatos aos órgãos 

sociais, quer se trate dos órgãos sociais nacionais (MAGN, CN, DN, CFN) ou locais (MAGD, CD, DD, CFD,) e far-se-á:

a) Para os órgãos sociais nacionais, à Mesa da Assembleia Geral Nacional;

b) Para os órgãos sociais locais, à Mesa da Assembleia Geral de Delegação.

2 - As listas de candidatos referidos na alínea b) serão, após a sua receção, enviadas à MAGN.

Artigo 10º

A apresentação de listas estabelecidas no artigo anterior deverá ser feita até trinta e cinco dias antes do acto eleitoral, acompa-

nhadas pelos respetivos programas de ação, devendo os programas das listas para os Órgãos Sociais Nacionais ser obrigato-

riamente divulgados.

Artigo 11º

Findo o prazo de entrega das listas, deverão as Mesas das Assembleias Gerais Eleitorais proceder à afixação das mesmas em 

lugar próprio na sede, delegações, núcleos e escritórios, acompanhadas dos respetivos programas de ação.

Artigo 12º

1 - As listas de candidatos poderão ser propostas pelos órgãos sociais cessantes ou por quaisquer associados efetivos, acompa-

nhadas por um termo individual ou coletivo de aceitação de candidatura.

2 - O termo de aceitação de candidaturas constará de uma declaração assinada pelo candidato ou candidatos e respetivo nú-

mero de associado.

3 - A apresentação de listas de candidatos deverá ser acompanhada pela identificação dos candidatos da qual constará o núme-

ro de associado, nome completo, idade e residência.

Artigo 13º

As listas de candidatos propostas pelos órgãos sociais cessantes serão denominadas por Lista A e as listas propostas por outros 

associados serão denominadas sequencialmente pelas letras do alfabeto e segundo a ordem de entrada.

CAPÍTULO III

Acto Eleitoral

Artigo 14º

As Comissões Eleitorais organizarão secções de voto, por forma, a que a votação decorra segundo os Estatutos e o presente 

Regulamento.

Artigo 15º

Um dos elementos da Comissão Eleitoral inscreverá em folha própria, o nome e número de associado votante, depois da sua 

identificação, de se assegurar que este se encontra no gozo dos seus plenos direitos e antes da introdução do boletim de voto 

na urna.

Artigo 16º

Os associados residentes ou ausentes no estrangeiro poderão exercer o direito de voto por correspondência, em moldes a fixar 

pela Direção Nacional até dez dias após a marcação da data das eleições; os votos terão que ser recebidos na ADFA até cinco 

dias após a realização do ato eleitoral.

Artigo 17º

Os boletins de voto deverão ser de formato igual e de cor diferente, consoante os órgãos a que se destinam.

Artigo 18º

1 - Após encerramento das urnas, os presidentes das mesas das assembleias gerais eleitorais procederão à contagem dos votos 

e apuramento de resultados.

2 - Serão considerados nulos os votos que contenham nomes cortados, substituídos ou qualquer anotação.

3 - Após o apuramento dos resultados, os presidentes das mesas das assembleias gerais eleitorais afixá-los-ão e comunicá-los-

-ão à MAGN.

4 - Todos os boletins de voto e demais documentos relativos ao acto eleitoral serão remetidos, em envelope fechado e lacrado, 

até oito dias após o acto eleitoral, ao Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional Eleitoral, acompanhados do relatório do 

acto eleitoral, elaborado pela respetiva comissão eleitoral.

Artigo 19º

Para a MAGN, DN, CFN, MAGD, DD e CFD considera-se eleita a respetiva lista que obtiver maior número de votos válidos.

Artigo 20º

1 - Para o CN e CD a conversão dos votos em mandatos faz-se de harmonia com o método de Hondt.

2 - Os mandatos de eleitos no Conselho Nacional e no Conselho de Delegação, serão preenchidos no respeito pela ordem em que 

os candidatos figuravam na respetiva lista de candidatura.

Artigo 21º

1 - O acto eleitoral pode ser impugnado, mediante reclamação devidamente fundamentada e apresentada até cinco dias após o 

encerramento do acto eleitoral.

2 - A impugnação deverá ser apresentada à MAGN, que apreciará da validade dos fundamentos da mesma.

3 - Havendo fundamento, o Presidente da Mesa da Assembleia Geral Nacional convocará expressamente para apreciação da 

impugnação, nos quinze dias seguintes, a Assembleia Geral, que decidirá, em última instância, sobre a necessidade de repetição 

do acto eleitoral na Assembleia Geral Eleitoral onde a irregularidade tiver sido cometida.

CAPÍTULO IV

Disposições Gerais

Artigo 22º

Aplicam-se à MAGD e à Comissão Eleitoral de Delegação, com as necessárias adaptações, as disposições estabelecidas para a 

MAGN e para a Comissão Eleitoral Nacional.

Artigo 23º

A resolução de todas as dúvidas suscitadas na aplicação do presente Regulamento Eleitoral é da competência da Mesa da As-

sembleia Geral Nacional Eleitoral.
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AUDI  

AUDI A 1 SPORTBACK

1.2 TFSI Sport  150 cv 19.072,20 25.010,00

1.4 TFSI  S tronic Sport 150 cv 21.064,07 27.460,00

1.4 TDI 116 cv 16.433,44 23.170,00

1.6 TDI Sport 116 cv 17.734,25 24.770,00

1.6  TDI Sport S tronic 116 cv 19.607,10 23.457,00

AUDI A3 LIMOUSINE

1.2 TFSI Sport 150 cv 26.486,84 34.130,00

1.2 TDI Attraction S tronic  110 cv   23.394,52 32.230,00

1.4 TDI Sport  150 cv 25.801,15 37.540,00

1.4 TDI Sport  S tronic 27.058,91 39.790,00

1.6 TDI  Sport 184 cv 28.458,72 41.090,00

1.6 TDI Sport S Tronic quattro 31.708,27 46.340,00

AUDI A 3 SPORTBACK

1.4 TFSI Sport 25.877,08 33.380,00

1.4 TFSI Sport S tronic 27.706,35 35.630,00

1.8 TFSI Sport S tronic 28.525,68 39.640,00

1.8 TDI Attraction 110 cv 20.793,61 28.820.00

1.6 TDI Sport 110 cv 23.257,03 31.850,00

1.6 TDI Attraction S Sport 110 cv 23.691,35 35.017,00

1.6 TDI Sport S tronic 110 cv 24.914,85 34.100,00

1.6 TDI Attraction 150 cv 23.101,72 34.290,00

2.0 TDI Sport 150 cv 24.638,50 38.462,00

2.0 TDI Attraction S tronic 150cv 24.359,49 36.540,00

2.0 TDI Sport S tronic 150 cv 26.392,01 39.040,00

2.0 TDI Attraction 184 cv 25.759,30 37.840,00

2.0 TDI Sport S tronic quattro 184 cv 31.098,51 45.590,00

2.0 TDI Sport  184 cv 27.791,82 40.340,00

AUDI A4 LIMOUSINE BUSINESS LINE

2.0 TDI 136cv 29.681.58 42.805,00

2.0 TDI 136 Multitronic 30.519,07 45.345,00

2.0 TDI 150 cv 30.485,98 43.935,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 32.232,75 46.435,00

2.0 TDI 190 cv 32.428,35 46.535,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 34.346,57 49.035,00

AUDI A 4 LIMOUSINE

1.8 TFSI 120 cv 24.822,34 36.160,00

2.0 TDI 136 cv 26.653,13 39.080,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 27.490,62 41.620,00

2.0 TDI 150 cv 27.457,53 40.210,00

2.0 TDI  Multitronic 150 cv 29.204,30 42.710,00

2.0 TDI 190 cv 29.399,90 42.810,00

2.0 TDI 190 cv multitronic 31.318,12 45.310,00

2.0 TDI 190  cv quattro S.Tronic 33.108,90 49.310,00

2.0 TDI V6  245 cv quattro S tronic 41.776,76 68.490,00

AUDI A 4 AVANT

1.8 TFSI 120 cv 26.194,41 38.010,00

2.0 TDI 136 cv 27.928,59 40.930,00

2.0 TDI 136 cv Multitronic 28.708,66 43.730,00

2.0 TDI 150 cv 28.675,84 42.060,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 30.261,11 44.560,00

2.0 TDI 190 cv 30.469,16 44.660,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 32.374,93 47.160,00

AUDI A 5 SPORTBACK

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A 5 SPORTBACK BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 33.826,49 48.325,00

2.0 TDi 150 cv Multitronic 35.801,86 50.824,00

2.0 TDI 190 cv 35.070,15 49.925,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 38.513.20 56.425,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 37.102,67 52.425,00

AUDI A 5 SPORTBACK

2.0 TDI 150 cv 30.684,21 44.460,00

2.0 TDI 150  cv Multitronic 32.659,58 46.960,00

2.0 TDI  190 cv 31.927,87 46.060,00

2.0 TDI 190 Multitronic 33.960,39 48.560,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 35.370,93 52.560,00

AUDI A4 AVANT BUSINESS LINE

2.0 TDI 136 cv 30.957,05 44.655,00

2.0 TDI  136 cv Multitronic 31.737,12 47.155,00

2.0 TDI  150 cv 31.704,30 45.785,00

2.0 TDI 150 cv Multitronic 33.289,57 48.285,00

2.0 TDI 190 cv 33.497,62 48.385,00

2.0 TDI 190 cv Multitronic 35.403,39 50.885,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 37.007,67 54.885,00

AUDI Q3 PI

2.0 TDI 150 cv 26.976,65 39.970,00

2.0 TDI 150 cv Sport 28.732,75 42.130,00

2.0 TDI 150 cv  quattro Sport 29.512,07 44.730,00

2.0 TDI 150 cv S tronic quattro Sport 30.961,09 46.980,00

AUDI Q5

2.0 TDI 150 cv 31.331,83 48.220,00

2.0 TDI 150 cv 32.535,97 52.220,00

2.0 TDI 150 cv 38.435,90 58.610,00

AUDI Q5 BUSINESS LINE

2.0 TDI 150 cv 34.726,14 52.395,00

2.0 TDI 150 cv quattro 35.930,28 56.395,00

2.0 TDI 190 cv 39.797,69 60.285,00

2.0 TDI 190 cv quattro S tronic 41.830,21 62.785,00

AUDI A8

Hybrid tiptronic 245 cv 83.927,16 109.560,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Clean 
Diesel 

77.116,79 113.000,00

3.0 V6 TDI 285 cv quattro tiptronic Longo 
Clean Diesel

78.889,03 115.700,00

2.0 TDI  170 cv quattro 32.511,72 51.375,00

2.0 TDI 170 cv quattro S tronic 33.880,70 53.820.00

VOLKSWAGEN  

POLO

1.2TSI 90cv Trendline 5 Portas 13.232,12 18.080,10

1.2 TSI 90 cv Lounge 5 Portas 14.291,89 19.383,62

1.2 TSI DSG 110 cv Highline 5 Portas 17.223,56 22.999,78

1.4I TDI 90 cv Trendline 5 Portas 15.087,94 21.569,92

1.4I TDI 90 cv Lounge  5 Portas 16.147,69 22.873,41

1.4I TDI DSG 90 cv Lounge  5 P 17.551,63 24.698,51

1.4I TDI 90 cv R.Line 5 P 16.387,88 23.168,85

1.4 TDI 105 cv  Highline 5 P 17.212,40 24.232,13

GOLF

1.2 TSI  105cv Trendline 5 Portas 18.072,73 24.315,82

1.4 TSI DSG  105 cv Trendline 5 Portas 19.571,85 26.164,81

1.6 TDI  90cv Trendline 5 Portas 18.540,73 27.395,25

1.6 TDI 105 cv Confortline 19.695,94 28.886,45

1.6 TDI  105cv Highline 5 Portas 21.492,08 31.095,70

1.6 TDI DSG 105cv Trendline 5 Portas 20.031,85 29.510,51

2.0 TDI 150cv  Confortline 5 Portas 23.423,60 36.102,50

2.0 TDI DSG 150cv Conforttline 5 Portas 24.274,67 38.063,15

2.0 TDI 150 cv 5 Portas Highline      25.219,74 38.311,76

2.0 TDI 184 cv  GTD 5 Portas 29.829,81 44.193,03

2.0 TDI DSG 184cv GTD 5 Portas 30.263,49 45.667,71

GOLF VARIANTE GASOLINA

1.4  TSI 140 cv Confortline 20.882,47 28.952,66

1.4  TSI 140 cv Highline 22.590,88 31.054,01

1.4  TSI DSG 140 cv Confortline 22.523,19 30.737,60

1.4 TSI  DSG 140cv Highline 24.231,73 32.838,95

MOTORES GÁS NATURAL - GASOLINA

1.4 TGI 110 cv Confortline 24.125.06 33.219,35

1.4 TGI 110 cv Confortline 25.825,94 35.078,28

VOLKSWAGEN GOLF VARIANT DIESEL

1.6 TDI 90 cv Confortline 20.740,83 30.382,55

1.6 TDI 105cv Confortline 21.183,29 30.926,78

1.6 TDI DSG 105cv Sportline 23.063,41 33.379,91

1.6 TDI DSG 105cv Confortlne 22.614,69 32.827,99

2.0 TDI 150cv Confortline 25.095,20 38.299,16

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.008,94 40.196,30

PASSAT

1.6 TDI 120cv Confortline  24.571,25 35.366,35

1.6 TDI DSG 120cv Confortline 26.343,69 37.405,86

2.0 TDI 145cv Confortline 24.847,36 37.915,23

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.081,58 40.136,27

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 26.962,07 41.359,86

2.0 TDI DSG 190cv Highline 28.924,09 43.773,14

2.0 TDI DSG 240cv 4Motion Highline 34.534,01 53.632,29

PASSAT CC

2.0 TDI 14cv BlueMotion Technology  28.269,61 43.038,84

2.0 TDI DSG 143cv BlueMotion Technology 28.804,01 45.337,17

2.0 TDI 177cv BlueMotion Technology 31.094,30 46.583,09

2.0 TDI DSG 177cv 31.888,26 49.442,61

PASSAT VARIANT

1.6 TDI 120cvConfortline 25.791,48 37.007,82

2.0 TDI 150cv Confortline 26.011,59 39.417,53

2.0 TDI DSG 150cv Confortline 26.884,45 41.334,68

2.0 TDI DSG 190cv Confortline 28.341,34 43.126,65

2.0 TDI 190 cv Highline 30.303,34 45.539,91

2.0 TDI DSG 240cv HighIine 35.008,63 54.371,98

VOLKSWAGEN TIGUAN

2.0 TDI 110 cv Sport 4x2 Blumotion 21.442,44 37.379,36

2.0 TDI 140 Trend 4x2 Blumotion 23.150,66 39.480,47

2.0 TDI 140cv Sport 4x2 Blumotion 24.445,69 42.315,65

2.0 TDI 140cv Trak 4x4 Bluemotion 27.261,27 46.517,80

2.0 TDI DSG 140cv Track 4x4 Bluemotion 28.945,41 49.109,50

2.0 TDI DSG 140 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.415,81 49.688,03

2.0 TDI 177 cv Track 4x4 Bluemotion 28.605,34 48.344,39

2.0 TDI 177 cv Sport 4x4 Bluemotion 29.075,,70 48.922,93

2.0TDI 177 cv  DSG Track 4x4 Bluemotion 30.289,54 50.936,10

2.0 TDI 177 cv DSG Sport 4x4 Bluemotion 30.759,90 51.514,64

VOLKSMAGEN SHARAN

2.0I TDI 140 cv Blue TDI Confortline 31.821,02 46.024,35

2.0I TDI  140 cv Blue TDI Highline 33.574,38 48.180,98

2.0I TDI  140 cv DSG6 Blue TDI Confortline 33.258,81 48.052,90

2.0I TDI 140 cv DSG6 Blue TDI Hghline 35.012,17 50.209,53

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Confortline 33.331,34 48.402,19

2.0I TDI 177 cv Blue TDI Highline 30.988,69 48.364,90

SKODA   

NOVO FABIA

1.2  TSI Ambition 110 cv Cx 6V 13.061,22 18.000,00

1.2  TSI Style 110 cv Cx 6V 13.753,43 18.851,40

1.2 TSI DSG Ambition 110 cv Cx 7 14.528,91 19.800,20

1.2 TSI DSG Style 110 cv Cx 7 15.219,81 20.650,00

1.4 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 14.456,04 20.907,50

1.4 TDI Style 90 cv Cx 5V 15.146,95 21.757,30

1.4 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 15.802,73 22.711,30

1.4 TDI DSG Style 90 cv Cx 7V 16.493,63 23.561,11

1.4 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 14.985,61 21.608,00

1.4 TDI Style 105 cv Cx 5V  15.676,52 22.457,80

RAPID SPACEBACK

1.6 TDI Ambition 90 cv Cx 5V 15.633,84 24.098,37

1.6 TDI Elegance 90 cv Cx 5V 16.720,06 25.575,00

1.6 TDI DSG Ambition 90 cv Cx 7V 16740,79 26.444,05

1.6 TDI DSG Elegance 90 cv Cx 7V 17.827,01 27.780,09

1.6 TDI Ambition 105 cv Cx 5V 16.372,67 25.007,13

1.6 TDI Elegance 105 cv Cx 5V 17.461,48 26.486,96

OCTÁVIA

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6v 17.885,48 24.045,50

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG Cx 7V 19.807,49 27.585,50

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 5V 21.770,20 30.145,50

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 7V 19.115,00 28.095,50

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.021,70 30.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx 6V 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance 20.738,50 32.645,50

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG 22.049,70 35.145.50

OCTÁVIA BREAK A7

1.2 TSI 105 cv Elegance 18.425,46 24..843,50

1.4 TSI 140 cv Elegance 20.417,25 28.345,50

1.6 TDI 105 cv Elegance 19.684,10 28.795,50

1.6 TDI 105 cv Elegance  DSG 21.479,80 31.345,50

2.0 TDI 150 cv Elegance 21.085,70 33.345,50

2.0 TDI 150 cv Elegance  DSG 22.618,80 35.845,50

SUPERB

2.0 TDI L&K 170 cv Cx 6v 27.065,16 40.100,00

2.0 TDI  L&K170 cv DSG 6V  28.545,34 44.750,00

2.0 TDI  L&K170 cv 4x4 DSG 6V 29.930,22 47.800,00

SUPERB BREAK

1.6 TSI 105cv  Elegance 23.461,27 32.950,00

1.6 TDI 105 cv Elegance 23.492,98 33.400,00

2.0 TDI 140  cv  Elegance 25.521,55 38,050,00

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG 27.211,13 42.550,00

2.0 TDI 170 cv  Elegance 26.089,55 38.900,00

2.0 TDI 170 cv Elegance 4x4 DSG 6V 28.954,61 45.600,00

OCTÁVIA BREAK

1.4 TSI 140 cv Elegance Cx 6V 21.190,63

1.4 TSI 140 cv Elegance DSG 7V

1.6I TDI 105 cv Elegance Cx 5V 20.489,40

1.6I TDI 105 cv Elegance  DSG Cx 7V 22.265,50

2.0 TDI 150 cv Elegance Cx 6V 21.867,20

2.0 TDI 150 cv Elegance DSG Cx  6V 23.420,10

SUPERB

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.085,70 29.249,99

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx7V 26.368,98 31.778,22

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 24.989,83 29.873,60

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 26.874,50 32.410,90

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 25.204,99 34.480,60

2.0 TDI 170 cv Elegance dsg CX 6v 27.158,37 37.023,20

SUPERB BREAK

1.6 TDI 105 cv Elegance Cx 6V 23.681,96 35.360,70

1.6 TDI 105 cv Elegance DSG Cx 6V 27.085,78 39.785,72

2.0 TDI 140  cv  Elegance Cx 6V 25.741,62 40.033,06

2.0 TDI 140 cv Elegance DSG Cx 6V 27.536,86 44.350,35

2.0 TDI 170 cv  Elegance Cx 6V 26.295,10 40.952,15

2.0 TDI 170 cv Elegance DSG Cx 6V 27.837,58 45.343,84

YETE

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance GreenLine Cx 5V 18.576,97 27.500,04

1.6 TDI 105 cv 4x2 Elegance DSG Cx 7V 19.027,53 29.853,04

2.0 TDI CR 110 cv 4x2 Elegance Cx 5V 19.513,93 32.902,08

2.0 TDI CR 110 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 21.020,49 38.053,57

2.0 TDI CR 140 cv 4x4 Elegance  Cx 6V 24.560,97 42.061,60

2.0 TDI CR 140 cv  4x4 Elegance DSG Cx 6V 24.930,89 44.820,16

2.0 TDI CR 170 cv 4x4 Elegance Cx 6V 27.818,57 45.548,31
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Informações
ALBERTO PINTO 
Tel.: 21 751 26 40/21 751 26 00 • TM: 91 618 6540
Das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 18h00 (pessoalmente ou através do telefone)

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Preço Base 
Preço 

Venda 
Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Venda 
Público

Escrevem os Associados

No seguimento do que foi referido sobre o associado Orlando Pinela na AGNE de 17 
de outubro,  a ADFA vem por este meio agradecer a colaboração que este associado 
prestou enquanto dirigente e dinamizador na Delegação de Lisboa.
A sua entrega, a sua dedicação e o seu empenho em fazer mais e melhor são exemplos 
de abnegação que a ADFA não esquece e que saúda, congratulando-se com a colabo-

ração deste associado ao longo dos últimos anos. 
A Associação sabe que pode continuar a contar com a disponibilidade de Orlando Pi-
nela nos trabalhos que se avizinham.

A Direção Nacional

Agradecimento associativo

Resposta à Carta Aberta de Manuel 
Bastos

As páginas do ELO não são o espaço mais apropriado para responder às considerações 
e juízos sobre a minha participação na ADFA, inseridas na carta aberta publicada na últi-
ma edição deste jornal da autoria do associado Manuel Bastos.
Os meus pontos de vista sobre tal matéria serão expostos, quando e se tal for oportuno, 
no debate associativo.
A coesão associativa, que deve ser uma prática de todos os responsáveis da ADFA, tem 
de ser um objetivo fulcral na Associação, e é incompatível com querelas ou atitudes di-
visionistas. Porém, o respeito que me merecem os associados da Delegação do Porto, 
particularmente os que se deslocaram a Coimbra no dia 17 de Outubro, leva-me a mani-
festar a minha indignação pela forma como foram “menorizados”, ainda que veladamen-
te, nesta carta aberta.

Abel Fortuna

Injustiça
Eu, viúva do associado falecido Fernando Araújo Rodrigues, sendo associada número 
14.684, li no jornal ELO a carta escrita por um defi ciente, associado com o número 12.316.
Fiquei a pensar, e muito bem, neste tempo que passou – já lá vão 40 anos sobre o 25 de 
Abril – os militares que estiveram na Guerra Colonial e alguns que, como o meu marido, 
por causa de uma mina que o atingiu, fi caram defi cientes e qualifi cados em serviço e 
não em campanha ou em combate, são pela nossa Nação excluídos.
O meu marido faleceu devido à defi ciência que sofreu lá em Moçambique e fi quei viúva 
muito nova – com 44 anos – e com três fi lhos, sem nunca ver alterada a situação [quali-
fi cação] destes homens que serviram a Pátria.
Fiquei a receber uma pensão de viúva de miséria de 121,00 euros (valores atuais). Isto é 
a hipocrisia total: não fazerem nada para mudar a lei.
Assim, penso que como eu deve haver muitas mais mulheres nesta situação e peço que 
a ADFA faça cumprir uma lei que trate todos de igual forma. 
Espero que esta minha carta seja publicada no ELO. Tenho exposto a minha situação na 
Delegação de Famalicão.
Tenho muito para contar mas fi co por aqui.

Maria Ferreira Rodrigues, associada n.º 14.684



24 | Dezembro 2015

Associação  dos  Deficientes  das  Forças  Armadas

FICHA TÉCNICA
Propriedade e edição: 
Associação dos Deficientes das Forças Armadas – ADFA
Pessoa Coletiva n.º 500032246
Email – jornal.elo@adfa-portugal.com 
Internet – http://www.adfa-portugal.com  
Direção, Administração, Edição e Redação
Av. Padre Cruz
Edifício ADFA  – 1600-560 LISBOA
Telefone – 21 751 26 00 
Fax – 21 751 26 10  
Direção nacional da ADFA/administração
José Arruda, Garcia Miranda, Lopes Dias, Armando Guedes da 
Fonte, Arlindo dos Santos, Carlos Fanado, Orlando Correia
Diretor – José Diniz diretor-adjunto – Carlos Fanado
Redação 
Editor/Jornalista: Rafael Vicente (cart. prof. 3693); 
Fotojornalista: Farinho Lopes (cart. prof. 4144); 
Coordenação Gráfica: Marta Salgado Emídio

correspondentes Paulo Teves (Açores), Domingos Seca (Bragança), João 
Carmona (Castelo Branco), José Girão (Coimbra), Manuel Branco (Évora), 
Anquises Carvalho (Famalicão), José Rufino (Faro), Francisco Janeiro (Lisboa), 
João Nobre (Madeira), Abel Fortuna (Porto), José Faria (Setúbal)  e João 
Gonçalves (Viseu) 
Colaboradores permanentes: MC Bastos, António Cardoso 
(Informática); Ângela Henriques (Nutricionista Delegação do Porto); 
Natércia Raposo (Serviço de Ação Social Nacional); Helena Afonso (Serviço de 
Apoio Jurídico Nacional); Manuel Ferreira (Museu da Guerra Colonial); Paula 
Afonso (Centro de Documentação e Informação), Patrícia Mascate (Clínica 
da Sede Nacional)
ASSINATURAS E PUBLICIDADE: Fax: 21 751 26 10 
Impressão: FIG - Indústrias Gráficas, S.A. – Rua Adriano Lucas, 3020-265 
Coimbra
 E-mail: fig@fig.pt – Tel.: 239 999 922 
Registo da Publicação no ICS – 105068/77 Depósito Legal – 99595/96 
Assinatura anual – 7,00 euros. 
Tiragem deste número 9000 ex.
Os textos assinados não reproduzem necessariamente as posições da ADFA ou 
da Direção do ELO, sendo da responsabilidade dos seus autores, assim como é da 
responsabilidade das direcções das Delegações o conteúdo dos respectivos espaços.

A Fechar

Associação tem procurado olhar para além da guerra
ADFA distinguida com Prémio Direitos Humanos 2015

A ADFA foi distinguida no dia 10 de dezembro, com o Pré-
mio Direitos Humanos 2015, durante a cerimónia come-
morativa do Dia Nacional dos Direitos Humanos, na Sala 
do Senado, na Assembleia da República – Palácio de São 
Bento, em Lisboa.
José Arruda, Presidente da Direção Nacional, que recebeu 
o Prémio das mãos do Presidente da Assembleia da Repú-
blica, Ferro Rodrigues, referiu que “os nossos 41 anos de 
experiência, na defesa de todos os deficientes militares e 
dos valores da Liberdade e da Cidadania, são desta forma 
reconhecidos”.
A casa da Democracia, a Assembleia da República, por de-
cisão do Presidente da Assembleia da República, Eduardo 
Ferro Rodrigues, e sob proposta do Júri do Prémio Direitos 
Humanos, constituído no âmbito da Comissão de Assuntos 
Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, atribuiu à 
ADFA este galardão no dia 10 de dezembro, Dia Nacional 
dos Direitos Humanos, “pelo seu papel notável de 41 anos 
de apoio aos ex-combatentes vítimas da Guerra Colonial”.
O Prémio Direitos Humanos 2015 foi este ano também atri-
buído “ex-aequo” à Plataforma Global de Assistência Aca-
démica de Emergência a Estudantes Sírios, “pela resposta 
que, em tempo real, ofereceu, logo no início da atual crise 
dos refugiados, aos jovens sírios”.
O presidente da ADFA disse esperar que o parlamento 
aprove “a breve trecho” um diploma, que designa como 
“Carta Magna”, para garantir “a salvaguarda dos direitos 
dos deficientes militares”.
O presidente da Comissão de Direitos, L iberdades e Garan-
tias, Pedro Bacelar de Vasconcelos, referiu que “a ADFA tem 

uma relevância indiscutível” e conta com o “reconhecimen-
to das autoridades máximas da República Portuguesa”. O 
presidente lembrou que a Associação não se dedicou ape-
nas aos aspetos sociais, neste mais de 40 anos, e que sem-
pre pugnou pela participação cívica na sociedade, com o 
“empenhamento das próprias vítimas da Guerra Colonial”.
A ADFA foi também saudada pela rede de relações que es-
tabeleceu com associações dos países que foram comba-
tentes naquele conflito, numa visão de rejeição da guerra e 
de preocupação com as suas vítimas. “A ADFA tem procu-
rado olhar para além da guerra”, terminou Pedro Bacelar de 
Vasconcelos.
O presidente da ADFA lembrou ainda a génese da criação 
da Associação, 19 dias após o 25 de Abril, e a luta desen-
volvida desde então. “Procurámos visibilidade e reconheci-
mento social e político, de forma a garantir que não caís-
semos no esquecimento, como aconteceu com os homens 
da I Guerra Mundial, que o Estado votou ao ostracismo e à 
miséria”, disse.
O Prémio Direitos Humanos “destina-se a reconhecer e 
distinguir o alto mérito da atividade de organizações não-
-governamentais ou original de trabalho literário, histórico, 
científico, jornalístico, televisivo ou radiofónico, divulgados 
em Portugal entre 1 de julho do ano anterior e 30 de junho 
do ano da atribuição, que contribuam para a divulgação ou 
o respeito dos direitos humanos, ou ainda para a denúncia 
da sua violação, no País ou no exterior, da autoria individual 
ou coletiva de cidadãos portugueses ou estrangeiros”.
A Instituição Militar também esteve representada no even-
to, nomeadamente pelo general Guerra Pereira, chefe do 
Gabinete do CEMGFA, e a edilidade foi representada por 
João Afonso, vereador da CML.
O general Ramalho Eanes e esposa enviaram um telegra-
ma de felicitações à ADFA, não podendo estar presentes na 
cerimónia. Na sua mensagem, o general considerou que a 
“justa homenagem”, o Prémio Direitos Humano, é o “reco-
nhecimento do trabalho de excelência realizado ao longo 
de várias décadas na defesa da dignidade e dos direitos 
de todos os que defenderam a Pátria com coragem e com 
honra”.

No dia 27 de novembro, foi assinado um protocolo de 
Cooperação entre a ADFA e a Associação Nacional de 
Deficientes de Angola (ANDA), associação de deficien-
tes civis angolana, no Auditório Jorge Maurício da Sede 
Nacional da ADFA, em Lisboa.
Também estiveram presentes na cerimónia os repre-
sentantes da Associação dos Combatentes da Luta de 
Libertação Nacional (ACLLN), associação moçambicana 
de antigos combatentes com a qual a ADFA tem manti-
do colaboração. Algumas delegações da ADFA fizeram 
questão de acompanhar o evento que foi encerrado com 
um almoço-convívio e com a atuação de um grupo musi-
cal de Joaquim Bragança, que interpretou marrabentas 
moçambicanas e outras canções.
A ANDA foi representada pelo secretário para a coopera-
ção, Enoque Bernardo.
“Este evento insere-se nas ações que a Associação man-
tém e desenvolve com as organizações de pessoas com 
deficiência dos Países de Língua Oficial Portuguesa, co-

locando assim os meios e os conhecimentos da ADFA ao 
serviço das pessoas com deficiência em geral, nos pla-
nos nacional e internacional”, referiu José Arruda, presi-
dente da ADFA.
Entre os convidados, estiveram Rita Cristóvão, do IASFA, 
e Patrícia Neto, do Observatório da Deficiência e Direitos 
Humanos.
“A ADFA aposta numa reciprocidade baseada na troca de 
experiências destas organizações, à luz da Convenção 
Sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência”, subli-
nhou José Arruda.
O presidente da ADFA afirmou ainda que “não nos con-
formamos na luta pelos nossos direitos e honramos a 
memória de todos os que tombaram na Guerra Colonial, 
de ambos os lados do conflito, nos três teatros de ope-
rações”.

Protocolo de Cooperação entre a ADFA e a ANDA 

A ADFA participou ativamente nas comemorações 
nacionais do Dia Internacional das Pessoas com 
Deficiência, 3 de dezembro, na cerimónia realizada 
na Fundação Calouste Gulbenkian, em Lisboa. O 
auditório 2 da Fundação Calouste de Gulbenkian 
acolheu o evento, sob o tema adotado pela ONU 
"Inclusion matters: access and empowerment for 
people of all habilities", temática que pretende 
chamar a atenção para os direitos das pessoas 
com deficiência, no âmbito da Convenção sobre 
os Direitos das Pessoas com Deficiência.
Segundo informação disponibilizada pela Organi-
zação das Nações Unidas (ONU), cerca de 15 por 
cento da população mundial vive com algum tipo 
de deficiência.
A ADFA esteve em todo o evento e encontrou-se 
informalmente com a secretária de Estado da In-
clusão das Pessoas com Deficiência, Ana Sofia An-
tunes, que presidiu à sessão de encerramento das 
celebrações oficiais.
Durante o seminário “Incluir Importa! Acesso e 
empowerment para pessoas de todas as capaci-
dades!” foi feito o balanço dos protocolos celebra-
dos em 2014, sendo exibido o filme/documentário 
“Verso da Fala”, seguido de debate.
Teve também lugar a entrega do prémio do con-
curso “Cartaz 3 de Dezembro”, do prémio de “Ino-
vação Tecnológica Engenheiro Jaime Filipe” 2015 e 
do prémio “Maria Cândida da Cunha” 2015.
Foram divulgados outros prémios: “Escola alerta!” 
2014/2015; “Praia + acessível” 2015; “Concelho 
mais Acessível” 2016.
Finalmente, o presidente do Comité Paralímpico 
de Portugal, Humberto Santos, apresentou as me-
tas e expetativas dos Jogos Paralímpicos Rio 2016.
O Instituto Nacional para a Reabilitação (INR), I.P. 
é a entidade responsável pelas comemorações na-
cionais do Dia Internacional das Pessoas com De-
ficiência, uma efeméride que pretende sensibilizar 
a população mundial para a necessidade de cons-
truir uma sociedade inclusiva e para todos.

Dia Internacional das 
Pessoas com Deficiência

O ELO esclarece os seus leitores que o fecho mais 
tardio desta edição ficou a dever-se a vários even-
tos que ocorreram nos primeiros dias deste mês 
e que, pela sua importância associativa, a Direção 
Nacional da ADFA decidiu que figurassem nesta 
edição, adiando-se assim o seu fecho.
Esperando que as informações que divulgamos 
vão ao encontro das expetativas dos leitores, o 
ELO deseja a todos os associados leitores e ami-
gos um Feliz Natal e um Bom Ano Novo.

Feliz Natal


